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3.8.2. Para fins de liquidação, o setor competente deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura apresentada

expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:

a) o prazo de validade;
b) a data da emissão;
c) os dados do contrato e do órgão contratante;
d) o período respectivo de execução do côntrato;
e) o valor a pagar: e

f) eventual destaque do valor de retenções tribuúrias cabíveis.

3.8.3. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da

despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras. reiniciando-se o

prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus à contratante;

3.8.4. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da

regularidade fiscal, constatada por meio apresentação de certidões negativas ou. mediante consulta aos

sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei n' 14.133/2021.

3.8.5. A Administração deverá realizar consulta para: a) verificar a manutenção das condições de

habilitação exigidas no edital; b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no

âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências

impeditivas indiretas.
3.8.6. Constatando-se. a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua notificação. por

escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente

sua defesa. O prazo podeni ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratânte.

3.8.7. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá

comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade Íiscal quanto à inadimplência do

contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os

meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.

3.8.8. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão

contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla

defesa.
3.8.9. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se

decida pela rescisão do contrato. caso o contratado não regularize sua situação de cumprimento de

requisitos de habilitação.
3.9. Prazo de pagamento
3.9.1. O pagamento será efetuado no prazo máximo de até dez dias úteis, contados da finalização da

liquidação da despesa, conforme seção anterior.
3.9.2. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratâdo serão atualizados

monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, mediante

aplicação do iodice IGP-M FGV de coneçdo monetária.

3.10, Forma de pâgamento
3.10.1. Todos os pagamentos devidos à CONTRATADA considerar-se-ão feitos, de pleno direito,
quando os valores respectivos sejam depositados na Conta Corrente-, mantida pela

CONTRATADA junto ao Banco ..............., Agência, valendo a Prefeitura Municipal como

comprovantes de pagamento e como instrumento de quitação, os recibos dos depósitos ou transferências

bancárias.
3.10.2. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para

pagamento.
3.10.3. Quando do pagamento, seú efetuada a retenção tributiíria prevista na legislação aplicável.

3.10.4. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na

fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente.
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3.10.5. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar no

123, de 2006. não sofrerá a retenção tribuúria quanto aos impostos e contribuições abrangidos por

aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio

de documento oficial. de que faz jus ao tratamento tributririo favorecido previsto na referida Lei

Complementar.
3.1l. Antecipação de pagamento
3.1 l.l. A presente contratação não permite a antecipação de pagamento.

CLÁUSULA QUARTA: DOS PRAZOS.
4.1, O prazo de vigência do contrato sera de 12 (doze) meses, contados da data de sua assinatura,

podendo ser prorrogado sucessivamente, observado o disposto nos arts. 106 e 107 da Lei Federal n'
l4.l33l2}2l, por se tratar de serviço de naturezâ continuada, desde que demonstrada a vantajosidade

para a Administração e mantidas as condições iniciais da contratação.

4.2. A execução dos serviços terá início após a emissão da Ordem de Serviço expedida pelo Município
de _, observando-se que a prestâção dos serviços ocorrerá de forma contínua durante toda

a vigência contratual.
4.2,1. O prazo máximo para o início da execução dos serviços será de 10 (dez) dias corridos, contados

da data de recebimento da Ordem de Serviço.
4.3. A vigência contratual poderá ser prorrogada, mantidas as demais cláusulas e assegurado o equilíbrio

econômico-financeiro do contrato. na forma dos arts. 106 e 107 da Lei Federal n" 14.133/2021. desde

que haja interesse dâ Administração, disponibilidade orçamenúria, justificativa da autoridade

comp€tente e demonstração de que a contratação permanece vantajosa.

4.4. Encerrada a vigência contratual ou ocorrendo sua rescisão, será realizado o recebimento dos

serviços na forma prevista neste contrato e na legislação aplicável, extinguindo-se o contrato após o

cumprimento de todas as obrigações pelas partes, sem prejuízo das responsabilidades legais e contratuais

remanescentes.

CLÁUSULA QUINTA: DOS MATERIAIS, EQUIPAMENTOS, CANTEIRO DE OBRAS E
INSTALAÇÕES
5.1. A CONTRATADA deverá utilizar na obraapenas materiais e equipamentos em conformidade com

os padrões e norÍnas técnicas e de segurança aplicadas à espécie, responsabilizando-se integralmente

pela segurança, manutenção, qualidade e quantidade dos mesmos, de acordo com o Anexo I do Edital.

5.2. O Município de se reserva o direito de recusar materiais e equipamentos que não

estejam dentro das normas e dos padrões técnicos e de segurança exigidos e aplicados aos mesmos.

respondendo a CONTRATADA, integÉlmente, pelo custo de suas substituições. tantas vezes quantas

necessárias forem e apontar a fiscalização do Município de

5.3. O canteiro de obras deverá ser instalado com área suficiente para desenvolver todas as atividades

necessárias:
5.3.1. O canteiro de obras deve ser mantido organizado.
5.4. A CONTRATADA é obrigada a manter, por conta própria, as instalações da obra em perfeitas

condições de conservação. limpeza, pintura e segurança, pelos prazos fixados no edital de licitação e/ou

no Contrato.
5.5. A CONTRATADA deverá providenciar a execução de um painel. com uma placa da obra.

conforme modelo apresentado pelo Município de

i

5.6. As placas deverão estar instaladas em até 05 (cinco) dias após ser dada a Ordem de Serviço da

respectiva obra;
5.7. No canteiro de obras, só poderão ser colocadas outras placas eventuais subcontratados e de firmas

fomecedoras, após prévio consentimento do Departamento.

Rua Ilidio Sampaio,2l3l - Centro - CEP: 63.t80-000 - Icó\CE
CNPJ: 07.669.óE2/ 000r-79 - TEL: (88) 3561-150E

Site: www.ico.ce,gov.br / v



dã

& UI

ao

GOVERNO MUNICIPAL DE ICO
Rua Ilidio Sampaio,213l - Centro - CEP: 63.430-000 - lcó\CE

CNPJ: 07.669.68210001-79 - TEL: (88) 3561-1508

5.8. Correrá por conta da CONTRATA-DA toda e qualquer operação para mobilização e
desmobilização do canteiro de obras e, ao final, deverão ser recompostas todas as características

originais, às suas expensas, devendo comunicar expressamente o Departamento de Obras. ântes de

qualquer modifi cação necessária.

CLÁUSULA SEXTA-CONFORMIDADE COM O MARCO LEGAL AI§TICORRUPÇÃO
6.1 Abster-se de oferecer. dar ou se comprometer a dar a quem quer que seja. tampouco aceitar ou se

comprometer a aceitar de quem quer que seja, por conta própria ou por intermédio de outrem, qualquer

pag.tmento, doação. compensação, vantagens financeiras ou beneficios de qualquer espécie

ielacionados de forma direta ou indireta ao ob.ieto deste contrato, o que deve ser observado. ainda.

pelos seus prepostos, colaboradores e eventuais subcontratados;

6.2. Conduzir os seus negócios de forma a coibir fraudes, corrupção e quaisquer outros atos lesivos à

Administração Pública, nacional ou estrangeira, nos termos da Lei Federal n' 12.84612013, abstendo-se

de práticas como as seguintes:

6.3. Prometer, oferecer ou dar, direta ou indiretamente, vantagem indevida a agente público, ou a

terceira pessoa a ele relacionada;
6.4. Comprovadamente, financiar, custear. patrocinar ou de qualquer modo subvencionar a prática dos

atos ilícitos previstos em Lei;
6.5. Comprovadamente, utilizar-se de interposta pessoa fisica ou jurídica para ocultar ou dissimular

seus reais interesses ou a identidade dos beneÍiciários dos atos praticados;

6.6. No tocante a licitações e contratos:
6.7. Frustrar ou fraudar, mediante ajuste, combinação ou qualquer outro expediente. o caráter

competitivo de procedimento licitatório público;

6.8. Impedir. perturbar ou fraudar a realização de qualquer ato de procedimento licitatório público;

Afastai ou procurar afastar licitante, por meio de fraude ou oferecimento de vantagem de qualquer tipo;

6.9. Fraudar licitação pública ou contrato dela decorrente;

6.10. Criar, de modo fraudulento ou irregular, pessoa jurídica para participar de licitação pública ou

celebrar contrato administrativol
6.1 I . Obter vantagem ou beneficio indevido. de modo fraudulento, de modificações ou prorrogações de

contratos celebrados com a administração pública, sem autorização em lei, no ato convocatório da

licitação pública ou nos respectivos instrumentos contratuais; ou manipular ou fraudar o equilíbrio

econômico-financeiro dos contratos celebrados com a Administração Pública;

6.12. Dificultar atividade de investigação ou fiscalização de órgãos. entidades ou agentes públicos. ou

intervir em sua atuação, inclusive no âmbito das agências reguladoras e dos órgãos de fiscalização do

Sistema Financeiro Nacional;

CLÁUSULA SÉTIMA . RESPONSABILIDADE SOCIOAMBIENTAL
7.1. Adotar todas as precauções para evitar agressões ao meio ambiente, preservando a fauna e a flora

existentes no local de execução dos serviços, e mantendo o local de trabalho adequado às exigências de

limpeza, higiene e segurançâ;
7.2. Responsabilizar-se pela desmobilização das estruturas de apoio que houver instalado para executar

os serviços, bem como pela recuperação ou reabilitação das áreas utilizadas que, por sua culpa, tenha

gerado impacto ao meio ambiente;
7.3. Conlérir destinação ambientálmente adequada dos resíduos da construção civil originários da

execução do objeto do contrato, nos termos da Resolução CONAMA n'30712002, obedecendo, no que

couber, aos seguintes procedimentos:

Rua Ilidio Sampaio, 2l3l - Centro - CEP: 63.430-000 - Icó\CE
CNPJ: 07.669.ó82/0Nl-79 - TEL: (EE) 35ól-1508

Site: www.ico,ce.gov.br / I



UI

E
o

b

GOIT,RNO MUNICIPAL DE ICÓ
Rua llidio Sampaio,2l31 - Centro - CEP: 63.430-000 - Icó\CE

CNPJ: 07.669.68210001-79 - TEL: (88) 35ól-1508

7.3.1. Resíduos Classe A (reutiliáveis ou recicláveis como agregados): deverão ser reutilizados ou

reciclados na forma de agregados, ou encaminhados a aterros de resíduos classe A de preservação de

material para usos futurosi
7.3.2. Resíduos Classe B (recicláveis para outras destinações): deverão ser reutilizados, reciclados ou

encaminhados a áreas de armazenamento tempoúrio, sendo dispostos de modo a permitir a sua

utilização ou reciclagem futura:
7.3,3. Residuos Classe C (para os quais não foram desenvolvidas tecnologias ou aplicações

economicamente viáveis que permitam a sua reciclagem/recuperação): deverão ser armazenados.

transportados e destinados em conformidade com as normas técnicas específicas;

7.3.4. Resíduos Classe D (perigosos, contaminados ou prejudiciais à saúde): deverão ser armazenados,

transportados, reutilizados e destinados em conformidade com as normas técnicas específicas.

7.4. Comprovar que todos os resíduos removidos estão acompanhados de Controle de Transporte de

Resíduos (CTR), em conformidade com as normas da Agência Brasileira de Normas Técnicas -
ABNT, atendendo assim ao Programa Municipal de Gerenciamento de

7.5 Resíduos da Construção Civil, ou ao Projeto de Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil.
conforme o caso;
7.6. Assumir, sem ônus para o CONTRATANTE, as multas que vierem a ser aplicadas pelo órgão

ambiental federal, estadual ou municipal.

CLÁUSULA OITAVA: DA FISCALIZAÇÃO E DA RESPONSABILIDADE CIVIL
8.1. Apos a assinatura do Contratoe precedendo a expedição da competente Ordem de Serviço para

início da obra, a CONTRATADA será convocada para uma reunião com o Departamento de Obras

doMunicípio de ra discussão e esclarecimentos que se fizerem necessários. quanto ao

projeto e a fiscalização, sendo que a CONTRATADA deverá apresentar o Diário de Obra, onde seú

feito o registro do andamento dos serviços, ocorrências e outras informações.

8.2. A CONTRATADA deverá apresentar ao Município de em um prazo máximo de

03 (três) dias úteis, após a emissão da Ordem de Serviço, as Anotações de Responsabilidade Técnica -

ARTs dos responsáveis técnicos pela obra.

8.3. A fiscalização da execução da obra será realizada pelo Departamento de Obras do Município de

e/ou por profissional da área, designado pelo Município d. 

-. 

que manterá

o acompanhamento de forma permanente ou esporádico, dependendo da etapa construtiva, sendo que

esta fiscalização não exime a CONTRATADA de qualquer responsabilidade pela obra.

8.4. O profissional indicado pela CONTRATADA, para fins de comprovação técnica operacional,

deverá comparecer diariamente à obra, devendo ainda a CONTRATAI)A manter um Mestre de Obras

(encanegado) permanente, durante a execução da mesma, ficando ambos incumbidos da prestação de

todos os esclarecimentos e informações solicitadas pelo Município de sobre o
andamento da obra, admitindo-se a(s) substituição(ões) do(s) profissional(is) indicado(s) por outro(s)

de experiência equivalente ou superior, desde que aprovada pelo Município de

8.5. A CONTRATADA fica obrigada a manter em local de fácil acesso e à disposição da Íiscalização,

preferencialmente no local dos serviços o "Diário de Obra"'
8.6. A CONTRATADA deverá cumprir a legislação vigente relativa às normas quanto a Segurança e

Medicina do Trabalho, ficando sob sua inteira responsabilidade quaisquer danos consequentes da

inobservância das Leis ou pnítica de ato considerado ilícito.
8.8. O Município de se reserva o direito de proibir, rejeitar. vedar e outras providências

mais adotar, para a perfeita execução do objeto licitado, arcando a CONTRATADA com todos os ônus

decorrentes da atividade fiscalizadora do Município de

8.9. A CONTRATAI)A reconhece por este instrumento que é a única e exclusiva responsável por

todos e quaisquer danos ou prejuízos que vier causar ao Município de
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momento, quando restar constatado risco grave e iminente aos servidores do Município de

.da CONTRATADA, a terceiros e ao meio ambiente, em conformidade com os

ambiente.
8.12. A fiscalização dos serviços pelo Município de não exonera nem diminui a
completa responsabilidade da CONTRATADA por qualquer inobservância ou omissão às Cláusulas

Contratuais.
8.13. Fica a CONTRÁTADA obrigada a cumprir as exigências estabelecidas na Lei Federal no

6514177, relativamente à Segurança e Medicina do Trabalho. regulamentada pela Portaria n'3214178.

em especial as Normas Regulamentadoras NR-5 - CIPA: NR-6 - EPI; NR-7 - Programa de Controle

Médico de Saúde Ocupacional; NR-9 - Programa de Prevenção de Riscos Ambientais; NR-10 -
lnstalações e Serviços em Eletricidade e NR- 18 - Condições e Meio Ambiente do Trabalho na

Indústria da Construção, em todos os seus itens, subitens e anexos, sendo os custos decorrentes

incluídos no preço proposto.
8.14. A CONTRATADA será responsável por fomecer. incentivar e obrigar a todos os seus

funcionários o uso de equipamentos de proteção individual (EPI) e coletiva (EPC) de acordo com a

legislação vigente. Esses equipamentos deverão estar em perfeito estado de conservaçào e

documentação que comprove sua validade (CA - Certificado de Aprovação), de modo a garantir total
segurança ao usuário, bem como às pessoas ao redor.
8.15. A CONTRATADA responderá e responsabilizar-se-á pela prevenção de acidentes e pela

segurança de suas atividades e de seus funcionários quando da realização dos serviços, fazendo com

que eles observem e cumpram rigorosamente os regulamentos e determinações de segurança, bem

como tomando, ou fazendo com que sejam tomadas, as medidas corretivas necessárias.

8.16. Todas as ações judiciais, decorrentes da execução do contrato que diretamente ou indiretamente

responsabilizem o Município de em seus processos, terão os valores destas ações

judiciais glosados dos pagamentos das faturas ou garantidos por meio de carta de fiança bancária. em

nome da contratada e suas respectivas liberações somente oconerão quando judicialmente o Município
de for excluído da lide pela Justiça desta responsabilidade.
8.17. Em caso de reclamação de terceiro junto a qualquer órgão público, ou ainda por ação judicial
proposta contra o Município de , em razão de atividades decorrentes do contrato, a

CONTRATADA se obriga a disponibilizar representante, prontamente a todos os chamados dos

órgãos públicos e do Poder Judiciário recebidos pelo Município de 

-, 

com poderes para

realizar acordos em nome da CONTRATADA, em Juízo ou fora dele.

8.1 8. A CONTRATADA em situação de recuperação judicial/extrajudicial deverá comprovar o

cumprimento das obrigações do plano de recuperação judicial/extrajudicial sempre que solicitado pelo

Município de e, ainda, na hipótese de substituição ou impedimento do administrador
judicial, comunicar imediatamente, por escrito, o Município de

CLAÚSULA NONA. DAS OBRIGAÇÕOS NI COXTRATADA
9.1. A CONTRATADA se obriga a:
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propriedade ou pessoa de terceiros, meio ambiente, em decorrência da execução dos serviços, ou danos

advindos de qualquer comportamento de seus empregados em serviço, objeto do Contrato, correndo às

suas expensas, sem qualquer ônus para o Município de 

-, 

ressarcimento ou indenizações

que tais danos ou prejuízos possam causar.

8.10. A fiscalização do Município de poderá paralisar as obras e/ou serviços a qualquer

parâmetros estabelecidos na legislação vigente:

8.11. Em caso de embargo, interdição ou paralisação das obras e/ou serviços, a fiscalização do

Município de 

-determinani 

as medidas a serem tomadas pela CONTRATADA' visando

manter o local das obras devidamente protegido, a evitar o oferecimento de riscos a terceiros e ao meio
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9.1 .1. Executar os serviços segundo as especificações aprovadas e de acordo com os anexos constantes

desta licitação, e adotar soluções técnicas que conduzam a economicidade dos serviços e a

funcionalidade de seu resultado;
9.1.2. Manter, durante todo o período de realização dos serviços, objeto do contrato, as mesmas

condições de capacitação técnica que apresentou ao participar da Concorrência Eletrônica de que resulta

este contrato, bem como as mesmas condições de habilitação;

9.1.3. Administrar com zelo e probidade a execução dos serviços, respeitando com absoluto rigor o
orçamento aprovado e evitando a prática de atos e a adoção de medidas que resultem em elevação de

custos dos serviços. inclusive no que respeita à arregimentação, seleção, contratação e administração de

mão-de-obra necessária à realização dos serviços;
9.1 .4. Atender prontamente às recomendações regulares da fiscalização;

9.1.5. Zelar pelos interesses da Prefeitura Municipal relativamente ao objeto do contrato;

9.1 .6. Substituir prontamente qualquer preposto, empregado ou pessoa que. a juízo da fiscalização, seja

inconveniente aos interesses da Prefeitura Municipal relativamente aos serviços;

9.1.7. Manter permanentemente nos locais de realização dos serviços um representante com plenos

poderes para representar a CONTRATADA frente a Prefeitura Municipal;
9.1.8. Executar o objeto deste contrato de acordo com os projetos e especificações fomecidos pela

Prefeitura Municipal e as norÍnas aprovadas ou recomendadas pela ABNT.
9.1.9. Permitir o livre acesso aos documentos e registros contábeis da empresa, referentes ao objeto

contratado para os servidores dos órgãos e entidades públicas concedentes e dos órgãos de controle

intemo e extemoi
9.1.10. Adquirir e fomecer Equipamentos de Proteção Coletiva - EPC e Equipamentos de Proteção

Individual - EPI, a todos os empregados, bem como orientá-los quanto a necessidade e obrigatoriedade

de seu uso em serviço;
9. t.l L A CONTRATADA responde solidariamente, no caso de sub-empreitada;

9.1.12. Manter a Regularidade Fiscal, inclusive do recolhimento do ISSQN ao município do local de

Prestação do Serviço durante toda execução do contrato;
9.1.12.1. A CONTRATADA estará, durante todo o período de execução deste contrato. sujeita à
fiscalização da Prefeitura Municipal, quer seja exercida por servidores do quadro da própria Prefeitura

Municipal, quer por terceiros especialmente contratados para este fim;
9.1.12.2. Nos casos em que a CONTRATADA não concordar com as recomendações ou ordens da

fiscalização, delas poderá recorrer ao titular da Prefeitura Municipal, tendo este recurso efeito

suspensivo da ordem fiscal.
9.1.13. Elaborar o Diário de Obra, incluindo diariamente, pelo Engenheiro preposto responsável, as

informações sobre o andamento do empreendimento. tais como, número de funcionários. de

equipamentos. condições de trabalho, condições meteorológicas. serviços executados, registro de

ocorrências e outros fatos relacionados, bem como os comunicados à Fiscalização e situação das

atividades em relação ao cronograma previsto.

9.1.14. Refazer, às suas expensas, os trabalhos executados em desacordo com o estabelecido nas

especificações. bem como substituir aqueles realizados com mâteriâis defeituosos ou com vício de

construção, pelo prazo de 05 (cinco) anos, contado da data de emissão do Termo de Recebimento

Definitivo.
9.1.15. Responder por qualquer acidente de trabalho na execuçào dos serviços, por uso indevido de

patentes registradas em nome de terceiros, por danos resultantes de defeitos ou incorreções dos serviços

ou dos bens do Contratante, de seus funcionários ou de terceiros, ainda que ocorridos em via pública
junto ao serviço de engeúaria.
9.1.16. Realizar, conforme o caso, por meio de laboratórios previamente aprovados pela fiscalização e

sob suas custas, os testes, ensaios, exames e provâs que lhe caibam necessárias ao controle de qualidade
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dos materiais, serviços e equipamentos a serem aplicados nos trabalhos, conforme procedimento previsto

nas especificações.
9.1 .17. Providenciar, conforme o caso, as ligações definitivas das utilidades previstas no projeto (água.

esgoto, gás, energia elétrica, telefone etc.), bem como atuar junto aos órgãos federais, estâduais e

municipais e concessionárias de serviços públicos para a obtenção de licenças e regularização dos

serviços e atividades concluídas (ex.: Habite-se, Licença Ambiental de Operação etc.).

9.1 .18. Providenciar, às suas expensas, cópias dos elementos que venham a ser necessários à assinalura

do Contrato, como também no decorrer da execução dos serviços;

9.1.19. Registrar o Contrato no CREA e apresentar, à FISCALIZAÇÃO, o comprovante de pagamento

da "Anotação de Responsabilidade Técnica";
9.1.20. Responsabilizar-se pela efetivação de seguros para garantia de pessoas e bens;

9.1.21 . Fomecer e colocar no Canteiro de serviços as placas ou outras formas de divulgação das fontes

de financiamento e de coordenação dos serviços. conforme modelos estabelecidos pela

FISCALIZAÇÀO;
9.1 .22. Manter permanentemente no local dos serviços, equipe técnica composta de proÍissionais

habilitados e de capacidade comprovada, que assuma perante a FISCALIZAÇAO a Responsabilidade

Técnica pelos serviços, até a entrega definitiva do objeto do Contrato. inclusive com poderes para

deliberar determinações de emergência caso se torne necessárias;

9.1.23. Facilitar a ação da FISCALIZAÇÂO na inspeção dos serviços em qualquer dia ou hora'

prestando todas as informações e esclarecimentos solicitados, inclusive de ordem administrativa;
9.1.24. Obedecer às normas de higiene e prevenção de acidentes, no sentido de garantir a salubridade e

segurança no canteiro de serviços;
9.1.25. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, total ou parcialmente. os defeitos ou

incorreções verificadas nos serviços, resultantes de execução irregular, do emprego de materiais

inadequados ou não conespondentes às especificações.

CLÁUSULA DÉCIMA - DAS OBRIGAÇOTS NE CONTRATANTE
I 0.1 . A CONTRATANTE se obriga a:

l0.l.l. Disponibilizaro local dos serviços:
10. I .2. Aprovar as medições em tempo hábil;
10.1.3. Efetuar os pagamentos devidos à CONTRATADA;
l0.l .4. Designar um representante para acompanhar e fiscalizar a execução deste Contrato;

10.1.5. Notificar a CONTRATADA, imediatamente, sobre as faltas e defeitos observados na execução

do contrato;
10.1.6. Reter os tributos e contribuições sobre os pagamentos mensalmente efetuados, utilizando-se as

alíquotas previstas para cada tipo de serviço, conforme legislação;

10.1.7. Apticar penalidades, conforme o caso.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA . DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
I I .l . Os recursos Íinanceiros para a despesa decorrente da contratação que se seguirem à Concorrência

Eletrônica correm por conta de Recursos Próprios, dotação orçamenúria; 13.03.12.365.0038.1.016 -
I 3.03.12.361.0038. l.0l 5: 4.4.90.5 1.00.

á

&

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA. REAJUSTAMENTO DE PREÇOS
I 2.1. Os preços são fixos e irreajustáveis pelo período de l2 (doze) meses, contado da data do orçamento

estimado. Após os l2 (doze) meses os preços contratuais serão reajustados, tomando-se por base a data

do orçamento estimado, pela variação da variação do Indice INCC-obras rodoviárias, constante da

revista "CONJIINTURA ECONOMICA", editada pela Fundação Getúlio Vargas. (Art.92, § 3". Lei n'
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t4.t33l2l).
12.2. O orçamento estimado pela Administração baseou-se nas planilhas referenciais elaboradas com

base no SINAPI (SICRO) do mês fevereiro do ano de 2024 e SEINFRA 28.1

12.3. No cálculo dos reajustes se utilizanl a seguinte fórmula:

R = z[r:]"'l
LI,,l

Onde:
R = Valor do reajuste procurado;
V : Valor contratual dos serviços a serem reajustados;

Io: índice inicial - correspondente ao mês da entrega da proposta;

I : Índice final - conespondente ao mês de aniversário anual da proposta.

I 2.3. I . A aplicação do reajuste se fará a partir do l3' mês após a data-limite da apresentação da proposta

de preços, sendo que o seu valor percentual (calculado com a aplicação da formula acima) se manterá

fixo por l2 meses. e assim sucessivamente a cada l2 meses.

12.3.2. Na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis, ou previsíveis porém de conseqüências

incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou ainda, em caso de força maior.

caso fortuito ou lato do príncipe, configurando área econômica extraordinária e extracontratual, podení.

mediante procedimento administrativo onde reste demonstrada tal situação, e antes de recebida a ordem

de serviço, ser restabelecida a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos do

contratado e a retribuição da Administração para a justa remuneração do fornecimento. objetivando a

manutenção do equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato, na forma do artigo 124. Il, "d" da

Lei Federal n." l4.l33l2l .

12.3.3, O reajuste será realizado por apostilamento.

CLÁUSULA DECIMA TERCEIRA - DA RESPONSABILIDADE PROFISSIONAL
13.1. A CONTRATADA assume inteira responsabilidade profissional pela execução dos serviços

contratados, obrigando-se, ainda a comunicar a Prefeitura Municipal, a designação do dirigente técnico,

cabendo a esse a responsabilidade total de agir em nome da CONTRATADA, acumulando, se for o
caso, as responsabilidades administrativas decorrentes, bem como comunicar previamente todâs âs

substituições que vier a operar em sua equipe técnica alocada aos trabalhos objeto do presente Contrato;

Parágrafo único - A CONTRATADA se obriga a manter, durante toda a execução do Contrato, em

compatibilidade com as obrigações por ela assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação

exigidas na licitação.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA. DA RESPONSABILIDADE CIVIL
14.1. A CONTRATADA assume inteira responsabilidade por danos e prejuízos causados a Prefeitura

Municipat ou a terceiros na execução dos serviços ora contratados, inclusive acidentes, mortes, perdas

ou destruições, parciais ou totais, a pessoas, materiais ou coisas, isentando o Município de

de todas as reclamações que possam surgir em consequência deste Contrato. ainda que

tais reclamações resultem de atos de prepostos seus ou de quaisquer pessoas fisicas ou jurídicas

empregadas na execução dos trabalhos.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DAS ALTERAÇOTS COUTR TUAIS
15.1. Alterações do contrato original que venham a ser necessárias serão incorporadas ao Contrato

durante sua vigência, mediante termos aditivos com as devidas justificativas, nos seguintes casos:

l5.l.l . Unilateralmente pela Prefeitura Municipal:
l5.l .2. Quando, por sua iniciativa, houver modificações dos detalhes executivos ou das especificações.

t 3
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para melhor adequação técnica do objeto;
t5.1.3. Quando necessária à modificação do valor contratual em decorrência de acréscimo ou

diminuição quantitativa de seu objeto até 25Yo (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do

contrato. Nenhum acréscimo ou supressão poderá exceder este limite.
15. L4. Por acordo entre âs partes:

I 5.1 .5. Quando houver a substituição de garantia de execução, por deliberação conjunta das partes;

15.1.6. Quando necessária à modificagão da forma de pagamento, por imposição de circunstância

superveniente. mantido o valor inicial atualizado, vedada à antecipação do pagamento com relação ao

Cronograma Financeiro fixado, sem correspondente contra- prestação da execução do objeto;

15.1.7. Os serviços adicionais cujos preços unitários não são contemplados na Proposta inicial serão

fixados mediante acordo entre as partes, respeitando os limites estabelecidos em lei;

15.1.8. A contratada se obriga a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões

que se fizeram necessários na contratação, conforme arÍ. 125 da Lei Federal N' 14.133/2021.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DAS PENALIDADES
16.1. As penalidades administrativas aplicáveis à Contratada. por inadimplência, estão previstas nos

artigos 81, 87, 88 e seus parágrafos, todos da Lei Federal n".14.133/2021.
16.2. A multa de mora a ser aplicada por atraso injustificado na execução do contrâto, será calculada

sobre o valor dos serviços não concluídos, competindo sua aplicação ao titular do órgão contratante,

observando os seguintes percentuais:

16.2.1. de 0,3% (três décimos por cento), por dia de atraso até o limite correspondente a l5 (quinze)

dias: e

16.2.2. de 0,5% (cinco décimos por cento), por dia de atraso a partir do 16" (décimo sexto) dia, até o

limite correspondente a 30 (trinta) dias; e
16.2.3. de 1,0% (um por cento), por dia de atraso a partir do 31" (trigésimo primeiro) dia, até o limite
correspondente a 60 (sessenta) dias, findo o qual a Contratante rescindirá o contrato correspondente,

aplicando-se à Contratada as demais sanções previstas na Lei Federal n". 14.13312021 .

16.3. Será aplicada multa de l,5o/o (um e meio por cento) sobre o valor da contratação, quando a

Contratada:
16.3.1. Prestar informações inexatas ou obstacular o acesso à fiscalização da Prefeitura Municipal, no

cumprimento de suas atividades;
16.3.2. Desatender às determinações da fiscalização da Prefeitura Municipal; e

16.3.3. Cometer qualquer infração às normas legais federais, estaduais e municipais, respondendo ainda

pelas multas aplicadas pelos órgãos competentes em razão da infração cometida.

16.3.4. Será aplicada multa de 2% (dois por cento) sobre o valor da contratação quando a Contratada:

16.3.5. Executar os serviços em desacordo com o projeto básico, normas e técnicas ou especificações.

independentemente da obrigação de fazer as correções necessárias, às suas expensas;

16.3.6. Não iniciar, ou recusar-se a executar a correção de qualquer ato que. por imprudência,

negligência imperícia dolo ou má fé, venha a causar danos à Contratante ou a terceiros,

independentemente da obrigação da Contratada em reparar os danos causados;

16.3.7. Praticar por ação ou omissão, qualquer ato que, por imprudência, negligência, imperícia, dolo ou

má fé, venha a causar danos à Contratante ou a terceiros, independentemente da obrigação da Contratada

em reparzrr os danos causados.

16.4. ADVERTENCIA
16.4.1. A aplicação da penalidade de advertência será efetuada nos seguintes casos:

16.4.2. Descumprimento das obrigações assumidas contratualmente ou nas licitações. desde que

acarretem pequeno prejuízo a Prefeitura Municipal, independentemente da aplicação de multa moratória

ou de inexecução contratual, e do dever de ressarcir o prejuízo;
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16.4.3. Execução insatisfatória do objeto contratado, desde que a sua gtavidade não recomende o

enquadramento nos casos de suspensão tempoúria ou declaração de inidoneidade;
16.4.4. Outras ocorrências que possam acarretar pequenos transtomos ao desenvolvimento das

atividades da Prefeitura Municipal, desde que não sejam passiveis de aplicação das sanções de

suspensão temporária e declaração de inidoneidade.
16.5. SUSPENSÁO TOTUTONÁNTA DO DIREITO DE LICITAR E CONTRATAR COM A
ADMINISTRAÇÃO PÚSLTCA
16.5.1. A suspensão do direito de licitar e contratar com a Prefeitura Municipal de Município de

pode ser aplicada aos licitantes e contratados cujos inadimplementos culposos
prejudicarem o procedimento licitatório ou a execução do contrato, por fatos graves, cabendo defesa

prévia, no prazo de 05 (cinco) dias úteis da data do recebimento da intimação;
16.5.2. Suspensão temporária do direito de licitar e contratar com a Prefeitura Municipal por prazo de

até 2 (dois) anos, nas seguintes situações:

16.5.3. Atraso no cumprimento das obrigações assumidas contratualmente e na Concorrência Eletrônica
que tenha acarretado prejuízos significativos para a Prefeitura Municipal;
16.5.4. Execução insatisfatória do objeto deste ajuste, se antes tiver havido aplicação da sanção de

advertência.
16.5.5. Quando o licitante se recusar a assinar o contrato dentro do prazo estabelecido pela Prefeitura

Municipal.
16.5.6. Não concluir os serviços contratados;
16.5.7. Prestar os serviços em desacordo com as especificações ou com qualquer outra irregularidade.

contrariando o disposto no edital de licitação, não efetuando sua substituição ou correção no prazo

determinado pela Prefeitura Municipal;
16.5.8. Cometer quaisquer outras irregularidades que acarretem prejuízos a Prefeitura Municipal,
ensejando a rescisão do contrato ou frustração do processo licitatório;
16.5.9. Praticar atos ilícitos, visando frustrar os objetivos da licitação;
16.5.10. Demonstrar não possuir idoneidade para licitar e contratar com a Prefeitura Municipal, em

virtude de atos ilícitos praticados;
16.5.1l. Reproduzir, divulgar ou utilizar, em beneficio próprio ou de terceiros, quaisquer informações de

que seus empregados tenham conhecimento em razão da execução deste contrato, sem consentimento
prévio da Prefeitura Municipal.
16.6. DECLARAçÃO, DE INIDONEIDADE PARA LICITAR E CONTRATAR COM A
ADMINISTRAÇAO PUBLICA
16.6.1. A declaração de inidoneidade será aplicada pelo Secretario da pasta se constatada a má-fé, ação

maliciosa e premeditada, evidência de atuação com interesses escusos ou reincidência de faltas que

acarretem prejuízos a Prefeitura Municipal.
16.6.2. A declaração de inidoneidade implica proibição de licitar ou contratar com a Administração
Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a

reabilitação, perante a Prefeitura Municipal, após ressarcidos os prejuízos e decorrido o prazo de 02

(dois) anos.
16.6.3. A declaração de inidoneidade para licitar e contrâtar com a Administração Pública será aplicada

ao licitante ou contratado nos casos em que:

16.6.4. Tenha sofrido condenação definitiva por praticarem, por meios dolosos. fraude fiscal no

recolhimento de quaisquer tributos;
16.6.5. Praticarem atos ilícitos, visando frustrar os objetivos da licitação;
16.6.6. Demonstrarem não possuir idoneidade para licitar e contratar com a Prefeitura Municipal. em

virtude de atos ilícitos praticados;
16.6.7. Reproduzirem. divulgarem ou utilizarem em beneÍicio próprio ou de terceiros, quaisquer
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informações de que seus empregados tenham tido coúecimento em razão de execução deste contrato,

sem consentimento prévio da Prefeitura Municipal, em caso de reincidência;

16.6.8. Apresentarem a Prefeitura Municipal qualquer documento falso, ou falsificado no todo ou em

parte, com o objetivo de participar da licitação, ou no curso da relação contratual;

16.6.9. Praticarem fato capitulado como crime pela Lei Federal n".14.13312021.

16.6.10. Independentemente das sanções a que se referem os itens 16.2 a 16.3, o licitante ou contratado

esta sujeito ao pagamento de indenização por perdas e danos, podendo ainda a Prefeitura Municipal

propor que seja responsabilizado:
16.6.1 I . Civilmente, nos termos do Código Civil;
16.6.12. Perante os órgâos incumbidos de fiscalização das atividades contratadas ou do exercício

profissional a elas pertinentes;
16.6. I 3. Criminalmente, na forma da legislação pertinente.

16.6.14. Nenhum pagamento será feito ao executor dos serviços que tenha sido multado, antes que tal

penalidade seja descontada de seus haveres.

16.6.15. As sanções serão aplicadas pelo Prefeito Municipal, facultada a defesa prévia do interessado, no

respectivo processo no pfttzo de 05 (cinco) dias úteis, com exceção da declaração de inidoneidade. cujo

prazo de defesa é de l5 (quinze) dias da abeúura de vista, conforme artigos 157 e I 58 da Lei Federal no

14.13312021.
16.6.16. As multas administrativas previstas neste instrumento, não têm caráter compensatório e assim.

o seu pagamento não eximirá a Contratada de responsabilidade por perdas e danos decorrentes das

infrações cometidas.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA. DA EXTINÇÃO CONTRATUAL
17.1. A extinção contratual, em favor do Município de terá lugar de pleno direito.

independentemente de prévia ação ou interpelação judicial, na ocorrência de qualquer uma das

hipóteses previstas no artigo 137 da Lei Federal n" 14.13312021 e ulteriores alterações.

17.2. A rescisão contratual, em favor da CONTRATADA, terá lugar de pleno direito, após regular

notificação ao Município de com prazo de 15 (quinze) dias úteis de antecedência e

desde que persistam os fatos geradores de notificação, na ocorrência de qualquer uma das seguintes

hipóteses:
17.3. Supressão, por parte do Município de 

-, 

de obras, serviços ou compras que acarrete

modificação do valor inicial do contrato além do limite permitido no art. 125 da Lei n'14.133/2021;
17.4. Suspensão de execução do contrato, por ordem escrita do Município d" 

-. 

por prazo

superior a 3 (três) meses, salvo calamidade pública, grave perturbação da ordem intema ou de guerra.

bem como quando decorrerem de ato ou fato que o contratado tenha praticado, do qual tenha

participado ou para o qual tenha contribuído;
17.5. Repetidas suspensões que totalizem 90 (noventa) dias úteis, independentemente do pagamento

obrigatório de indenização pelas sucessivas e contratualmente imprevistas desmobilizaçôes e

mobilizações e outras previstas, salvo calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou de

guena. bem como quando decorrerem de ato ou fato que o contratado tenha praticado, do qual tenha

participado ou para o qual tenha contribuído.
17.6. Atraso superior a 2 (dois) meses, contado da emissão da nota fiscal, dos pagamentos ou de

parcelas de pagamentos devidos pelo Município de r despesas de obras, serviços oun()

fomecimentos, salvo calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou de guerra, bem como
quando decorrerem de ato ou fato que o contratado tenha praticado, do qual tenha participado ou para o

qual tenha contribuído;
17.7. Não liberação pelo Município de nos prazos contratuais, de área, local ou objeto,
para execução de obra, serviço ou fomecimento, e de fontes de materiais naturais especificadas no
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projeto, inclusive devido a atraso ou descumprimento das obrigações atribuídas pelo contrato ao

Município de relacionadas a desapropriação, a desocupação de áreas públicas ou a

licenciamento ambiental.
17.8. Os emitentes das garantias previstas neste contrato deverão ser notificados pelo Município de

uanto ao início de processo administrativo para apuração de descumprimento de

cláusulas contratuais.
17.9. A extinção do contrato poderá ocorrer também:

I 7.9.1 . Por ato unilateral e escrito do Município de

decorrente de sua própria conduta;
exceto no caso de descumprimento

17.9.2.De forma consensual, por acordo entre as partes, por conciliação, por mediação ou por comitê

de resolução de disputas, desde que haja interesse do Município de

17.9.3. Por decisão arbitral, em decorrência de cláusula compromissória ou compromisso arbitral. ou

por decisão judicial.
17.10. Quando a extinção decorrer de culpa exclusiva do Município de

será ressarcido pelos prejuízos regularmente comprovados que houver sofrido e terá direito a:

I 7. 10. I . Devolução da garantia:
t 7.10.2. Pagamentos devidos pela execução do contrato até a data de extinção;

I 7.10.3. Pagamento do custo da desmobilização.
17.1 l. A extinção determinada por ato unilateral do Município de poderá acarretar, sem

prejuízo das sanções previstas na Lei, as seguintes consequências:

17.11.1. Assunção imediata do objeto do contrato, no estado e local em que se encontrar, por ato

próprio do Municipio de _l
17. I I .2. Ocupação e utilização do local, das instalações, dos equipamenlos, do material e do pessoal

empregados na execução do contrato e necessários à sua continuidade;

17.12. Execução da garantia contratual para:

I 7. 12. I . Ressarcimento do Município de prejuízos decorrentes da não execução;

17.12.2. Pagamento de verbas trabalhistas. fundiárias e previdenciárias, quando cabíve[:

17.12.3. Pagamento das multas devidas ao Município de

17.12.4. Exigência da assunção da execução e da conclusão do objeto do contrato pela seguradora,

quando cabível;
tZ.t f. e retenção dos creditos decorrentes do contrato até o limite dos prejuízos causados ao Município

de e das multas aplicadas

rà-&

o contratado

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA. DA SUBCONTRATAÇÃO E SUB.ROGAÇÀO
l8.l . E permitida a subcontratação parcial do objeto, até o limite de 30 % (trinta por cento) do valor totâl

do contrato, nas seguintes condições:
18.2. É vedada a subcontratação completa ou da parcela principal da obrigação.

18.3. Em qualquer hipótese de subcontratação, peÍrnanece a responsabilidade integral do contratado pela

perfeita eiecução contratual. cabendo-lhe rcalizar a supervisão e coordenação das atividades do

iubcontratado, bem como responder perante o contratante pelo rigoroso cumprimento das obrigações

contratuais correspondentes ao objeto da subcontratação

18.4. O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à subcontratação,

caso admitida.

CLÁUSULA DÉCIMA NONA _ MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS
19.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução. assim como os prazos e

condições ãe conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de Referência.

anexo a este Contrato.

Rua Ilidio Sampaio, 2l3l - Centro - CEP: 63.430-0ü) - Icó\CE
CNPJ: 07.ó69.ó82/0001'79 - TEL: (88) 35ó1-150E

Site: www.ico.ce.gov.br /
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GOVERNO MUNICIPAL DE ICÓ
Rua Ilidio Sampaio, 2l3l - Centro - CEP: 63.430-000 - Icó\CE

CNPJ: 07.669.68210001-79 - TEL: (88) 3561-1508

CLAUSULA VIGÉSSIMA TERCEIRA - DA CISÃO, INCORPORAÇÃO OU T'USÃO
23.1. Em havendo a Cisão, Incorporação ou Fusão da futura empresa contratada, a aceitação de qualquer

uma destas operações Íicará condicionada a analise por esta administração contratante do procedimento

realizado, tendo presente à possibilidade de riscos de insucesso na execução do objeto contratado.

ficando vedada a sub-rogação contratual.

CLÁUSULA VIGESSIMA QUARTA. DO PONTO DE APOIO
24.1. Exigência de Suporte Local
O CONTRATADO deverá comprovar capacidade operacional na região de execução do contrato,
por meio de um ponto de apoio fisico no município de Icó-CE' equipado com materiais,
ferramentas e pessoal qualificado, garantindo pronta resposta a demandas emergenciais e

continuidade dos serviços de manutenção predial.

24.2. Comprovaçâo
No ato da contratação ou quando solicitado pela Administração, o licitante deverá apresentar

documentos que comprovem a estrutura proposta, tais como:
- Contratos de locação ou uso de espaço fisico;
- Acordos com fomecedores ou parceiros locais;
- Inven&írio de equipamentos e ferramentas disponíveis;
- Plano de logística ou operacional detalhando a capacidade de atendimento.

24.3. Flexibilidade e Avaliação
A CONTRATANTE avaliará a adequação da altemativa operacional apresentada, considerando a

natureza e complexidade do objeto, bem como o risco de interrupção dos serviços. A ausência de

comprovação ou solução inadequada poderá resultar em:
- Desclassificação do licitante na fase de julgamento da proposta; ou
- Aplicação de penalidades contratuais na fase de execução.

24.4. Fundamentação
A exigência de suporte local ou altemativa operacional fundamenta-se no Art.47, § 2", da Lei n'
l4.l33lZ02l. que estabelece que, na licitação de serviços de manutenção e assistência técnica, o edital
deve definir o local de realização dos serviços, admitindo a exigência de deslocamento de técnico ou a
existência de unidade de prestação de serviços em distância compatível com as necessidades da
Administração. Essa exigência também está aliúada com os princípios da Vinculação ao Objeto (Art.

Rua Ilidio Sampaio,2l3l - Centro - CEP: ó3.4i0-ffi0 - Icó\CE
CNPJ: 07.óó9.682/00ÍJl-79 - TEL: (EE) 35ól-1508

Site: www.ico.ce.gov.bt /

a
Â,

i

CLÁUSTJLA VIGÉSSIMA - GARANTIA DE EXECUÇÂO
20.1 . Não haverá exigência de garantia contratual da execução.

CLÁUSULA VIGÉSSIMA PRIMEIRA - PUBLICAÇÃO
21.1. lncumbini ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações

Públicas (PNCP). na forma prevista no art. 94 da Lei 14. 133, de 2021, bem como no respectivo sítio

oficial na Internet, em atenção ao aÍÍ.91, caput, da Lei n." 14.133, de 2021, e ao art. 8o, §2", da Lei n.

12.527 , de 201I .

CLÁUSULA VIGÉSSIMA Sf,GUNDA. DA EFICÁCIA E DA VIGÊNCIA
22.1. A validade deste instrumento decorrerá de sua assinatura, tomando-se eficaz a partir da publicação.

em extrato. na Imprensa Oficial, que será providenciada pela Prefeitura Municipal nos termos da Federal

n' 14.133/2021.
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5', IV), que assegura que as exigências sejam estritamente relacionadas ao objeto licitado; da Eficiência
(4rt.5", III), que busca a melhor relação custo-beneÍicio; e da Economicidade (Art. 5'. II)' que visa

reduzir custos sem prejudicar a qualidade. Portanto, a cláusula proposta está em conformidade com a

legislação e com a jurisprudência do TCU, que recomenda que exigências operacionais sejam

proporcionais e justificadas pelo interesse público.

CLAUSULA VIGÉSSIMA QUINTA - DAS DISPOSIÇOES FINAIS
25.1. Nos exercícios seguintes, as despesas correrâo por conta de dotações orçamen!árias próprias.

consignadas nos respectivos Orçamentos, ficando o Município de obrigado a apresentar,

no início de cada exercício, a respectiva Nota de Empenho estimativa e, havendo necessidade, emitir
Nota de Empenho complementar. respeitada a mesma classificação orçamenúria.
25.2. Para todos os fins de direito, prevalecerão as cláusulas expressamente previstas neste Contrato,

sobre as previsões inseridas no Edital do Município de ou na Proposta da

CONTRATADA, tendo-se este como resultado da negociação havida entre as partes e do acordo

firmado pelas mesmas.

25.3. Os casos omissos neste Contratoserão analisados e resolvidos pela aplicação de normas

pertinentes às Licitações e Contratos, Lei Federal n'14.13312021 e ulteriores alterações.

25.4. A CONTRÂTADA obriga-se a manter, durante toda a execução do Contrato, em

compatibilidade com as obrigações por ela assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação

exigidas na licitação.
24.5. Elegem as partes, com renúncia dos demais, por mais privilegiados que sejam, o foro da Comarca

de como o competente para dirimir as questões suscitadas da interpretação deste

Contrato.do Edital ou da Proposta da CONTRATADA.
25.6. É vedada a transferência do Contrato a terceiros, no todo ou em parte, devendo a

CONTRATADA cumprir rigorosamente todas as condições e cláusulas constantes, sendo admitidas a

sua transformação, fusão, cisão ou incorporação, desde que a execução do Contrato não seja

prejudicada e sejam mantidas as condições de habilitação.
25.7. O Município de designa como ORGÃO GESTOR, o Departamento de Obras, que

terá a incumbência de efetivar todos os atos de gestiio atinentes ao objeto, bem como quaisquer outras

adequações para o seu fiel cumprimento:
25.8. O Município de designa, como Gestor do Contrato.

como Fiscal da Obra.

CLAUSULA VIGÉSSIMA SEXTA - DO FORO
26.1. Fica eleito o foro da cidade de -CE, como o único competente para dirimir
quaisquer dúvidas ou questões oriundas deste Contrato.

E, para firmeza e validade de tudo o que ficou dito e aqui estipulado, lavrou-se o presente instrumento,

em 03 (três) vias, que depois de lido e achado conforme, vai assinado pelas partes e testemunhas abaixo.

Município de - cE, ......... de

CONTRATANTE CONTRATADO

PROCURADOR JURIDICO
oAB/RS N.o XXXX

FISCAL DO CONTRATO
SERVIDOR PÚBLICO

Rua Ilidio Sampaio,2l3l - Centro - CEP: ó3.tlit0-000 - Icó\CE
CNPJ: 07.óó9.ó82 / 0001-79 - TEL: (88) 3561-1508

Site: www.ico.ce.gov,br /

GOVERNO MUNICIPAL DE ICÓ
Rua Ilidio Sampaio,2l3l - Centro - CEP: 63.430-000 - lcó\CE

CNPJ: 07.669.68210001-79 - TEL: (88) 3561-1508

de 2026.

P)



GOVERNO MUNICIPAL DE ICÓ
Rua Ilidio Sampaio, 2131 - Centro - CEP: 63.430-000 - Icó\CE

CNPJ: 07.669.68210001-79 - TEL: (88) 3561-1508

CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA N'

ANEXO III

MODELO (OPCIONAL) DE DECLARAÇAO SOBRE EMPREGADOS MENORES

(NOME DA EMPRESA) ........ inscrito no CNPJ n' , por intermédio

de seu representante legal o (a) Sr(a) . portador (a) da Carteira de ldentidade n'
e do CPF n" , DECLARA. para fins do disposto no inciso XXXIII do art

7" da Constituição Federal de 1988, que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno,

perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis anos.

E que, os menores. a partir de quatorze anos, que são alocados no desenvolvimento de atividades

especificas desta Empresa, atuam na condição de aprendiz, observada a permissão legal. (Em caso de

não configurar a prática da Empresa Declarante, excluir este parágrafo).

Local e Data

qÍ!!

&

Nome e assinatura do representante legal.
CPF, Carteira de Identidade § e Orgão Expedidor) Cargo / Funç

2
o

v+

Rua Ilidio Sampaio, 2l3l - Centro - CEP: ó3.t[t0-000 - Icó\CE
CNPJ: 07.ó69.682/0001-79 - TEL: (88) 3561-1508

Site: www.ico.ce.gov.br / v



GOVERNO MUNICIPAL DE ICÓ
Rua Ilidio Sampaio,2l31 - Centro - CEP: 63.430-000 - Icó\CE

CNPJ: 07.669.68210001-79 - TEL: (88) 3561-1508

CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA N"

ANEXO IV

MODELO (OPCIONAL) DE DECLARAÇÃO »E COUHECIMENTO DOS DETALHES
EXECUTIVOS

(NOME DA EMPRESA) inscrito no CNPJ n" por intermédio de seu

representante legal o (a) S(a) ...................., portador (a) da Carteira de Identidade n'
e do CPF no................., DECLARA, para os devidos fins, que examinamos os detalhes

ue acompanham este Edital de CONCORRENCIA ELETRONICA N' e que

todos os aspectos peculiares à execução dos serviços de que trata esta licitação. Assim,

ispor de todas as informações necessárias para fins de preparação de nossa PROPOSTA DE

executivos q
conhecemos
declaramos d
PREÇOS.

Local e Data

Nome e assinatura do representante legal.
CPF, Carteira de ldentidade § e Orgão Expedidor) Cargo / Funçào

Rua Ilidio Sampaio, 2l3l - Centro - CEP: 63.4ii0-000 - Icó\CE
CNPJ: 07.óó9.óE2 / 0001-79 - "IEL: (tt) 3561 -r 508

Site: www.ico,ce.gov.br /
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GOVERNO MUNICIPAL DE ICÓ
Rua llidio Sampaio,2l31 - Centro - CEP: 63.430-000 - Icó\CE

CNPJ: 07.669.68210001-79 - TEL: (88) 3561-1508

CONCORRÊNCIA ELETRôNICA N"

ANEXO V

MODELO DE DECLARAÇÁO OE IXTXTSTÊNCIA DE FATO IMPEDITIVO

(NOME DA EMPRESA) inscrito no CNPJ n" , por intermédio de

seu representante legal o (a) Sr(a) ......., portador (a) da Carteira de ldentidade n'
e do CPF n" DECLARA, sob penas da lei, que até a presente data inexistem

fatos impeditivos para sua habilitação neste processo licitatório, ciente da obrigatoriedade de declarar

ocorrências posteriores.

Local e Data

Nome e assinatura do. representante legal.
CPF. Carteira de ldentidade (N e Orgão Expedidor) Cargo / Função

Rua Ilidio Sampaio, 2l3l - Centro - CEP: 63.430-000 - Icó\CE
CNPJ: 07.6ó9.6U/0001-79 - TEL: (88) 35ól-150t

Site: www.ico.ce.gov.br /

II
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Nome e assinatura do, representante legal.

CPF, Carteira de ldentidade § e Orgão Expedidor) Cargo / Função

UI
OE

a,

GOVERNO MUNICIPAL DE ICÓ
Rua Ilidio Sampaio.213l - Centro - CEP: 63.430-000 - Icó\CE

CNPJ: 07.669.682/0001-79 - TEL: (88) 356I-I508

CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA N'

ANEXO VI
MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS (OPCIONAL)

Ao Agente de Contratação ou Comissão de Contratação

CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA N"

Prezados Senhores,

Após exames dos documentos de licitação, propomos realizar os serviços constantes da nossa Proposta,

pelo valor total de (valor total da proposta em cifras e por extenso), conforme planilhas de custos,

planilhas orçamentárias e cronograma fisico-financeiro em anexo'

lnformamos que os preços ofertados são firmes e irreajustáveis durante o prazo e validade desta

proposta. Estão inclusos nesses preços ofertados todos os tributos, custos e despesas diretos e/ou

indiretos. São de nossa inteira responsabilidade as diferenças que porventura venham a ocorrer'

resultantes de omissão ou incorreção na cotação da proposta'

Prazo de Execução dos serviços: .............(. ) dias

Prazo de Validade das Propostas: 60 (sessenta) dias

Dados Bancários: Conta Corrente: As: Banco:

Declaramos que, caso sejamos vencedor da licitação, executaremos os serviços de acordo com os

detalhes executivos, especificações técnicas e quantitativos fomecidos pela Prefeitura Municipal. pelos

preços uniários e nos prazos constantes nesta proposta.

Comprometemo-nos em manter esta proposta durante o prazo estabelecido nos termos da Concorrência

Eletrônica em epígrafe, qual seja, a contar da data fixada para abertura das respectivas propostas.

Local e Data

Rua Ilidio Sampaio,2l3l - Centro - CEP:63.t80-000 - Icó\CE
CNPJ: 07.óó9.682/0íJi)l-79 - TEL: (88) 35ól'150E

Site: www.ico.ce.got.br /

A Prefeitura Municipal de Município de 

-
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GOVERNO MUNICIPAL DE ICÓ

Rua Ilidio Sampaio,2l31 - Centro - CEP:63.430-000 - Icó\CE
CNPJ: 07.669.68210001-'19 - TEL: (88) 3561-1s08

CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA N'

ANEXO VII

DECLARAÇÃO MEEEPP
(em papel timbrado da empresa)

-(razão 

social da empresa)-, inscrita no CNPJ sob o

, estabelecida à Rua (endertço completo)-, por

Nome e assinatura do representante legal.

CPF, Carteira de ldentidade (N e Orgão Expedidor) Cargo / Função

Rua Itidio Sampaio, 2l3l - Centro - CEP: 63.430-000 - Icó\CE
CNPJ: 07. ó69.682 / 0001-79 - TEL: (88) 35ól - I 508

Site: www.ico.ce.EoY,bÍ /

no

seu

representante legal o(a) senhor(a) Portador(a) da Carteira de ldentidade n"

e do CPF:-, abaixo assinado, DECLARA, para todos os efeitos legais, que

cumpre os requisitos legais para efeito de qualificação como MPE, e que:

1) Atende os requisitos previstos no artigo 3'da Lei Complementat no 12312006.

2l Possui registro na Junta Comercial ou Cartório de Registro ou CCMEI indicando que se

enquadra como MPE.

3) Que no ano fiscal anterior ao exercício atual não excedeu o limite de faturamento referente

ao enquadramento como MPE.

Portando estando apta a usufruir dos beneficios de que tratam os artigos 42 a 49 da Lei Complementar n"

12312006, não havendo fato superveniente impeditivo da participação no presente certame. Estando

ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores.

Local e Data
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GOVERNO MUNICIPAL DE ICÓ
Rua Ilidio Sampaio,2131 - Centro - CEP: 63.430-000 - Icó\CE

CNPJ: 07.669.68210001-79 - TEL: (88) 3561-1s08

CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA N'

ANEXO VIII

MODELO (OPCIONAL) DE DECLARAÇÃO OP VISNE AO LOCAL DA OBRA EXPEDIDA PELA

EMPRESA

(NOME DA EMPRESA) ...., inscrito no CNPJ n' por intermédio de seu

representante legal o (a) Sr(a

DECLARA para os devidos
conhecimento dos projetos e

CONCORRÊNCIA ELETRÔ

), portador (a) da Carteira de ldentidade no............ e do CPF no............,
fins que visitamos o local da obra objeto desta licitação e que tomamos

de todos os aspectos peculiares à execução da obra objeto do Edital da

NICA N'

Local e Data

Nome e assinatura do. representante legal.

CPF, Carteira de Identidade (N e Orgão Expedidor) Cargo / Função

Rua llidio Samp aio, 2137 - Centro - CEP: ó3.430-0(X) - Icó\CE
CNPJ: 07.ó69.682 / O00l -7 9 - TEL: (E8) 35ó1 - I 508

Site: www.ico.ce.gov,br /
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6,GOVERNO MUNICIPAL DE ICÓ

Rua Ilidio Sampaio,2l3l - Centro - CEP: 63.430-000 - Icó\CE
CNPJ: 07.669.68210001-79 - TEL: (88) 3561-I508

Nome e assinatura do representante legal.

CPF, Carteira de Identidade § e Órgão Expedidor) Cargo / Função

Rua Ilidio Sampaio,2l3l - Centro - CEP: 63.4i10-00 - Icó\CE
CNPJ: 07.669.ó82/0001-i9 - TEL: (88) 3561-1508

Site: www.ico.ce,gov.br /

-#
CONCORRÊNCIA f, LETRÔNICA N'

ANEXO IX

ANEXO X _ MODELO DE DECLARÂÇÃO NB ATE,X»IMENTO AO DECRETO N'
7983/20t3

Aem inscrita no CNPJ N'-sediada na Rua

no-, Bairro-, Cidade-, por intermédio de seu representante legal, o(a)

Sr(a) portador(a) da Carteira de Identidade n' e do CPF n'

Local e Data

DECLARA que cumpre as regras e os critérios para a elaboraçâo do orçamento de

referência da obra de que tratâ a CONCORRÊNCIA ELETRONTCA N" . Estabelecidos no

Decreto no 798312013. de 08 de abril de 2013.

?J
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GOVERNO MUNICIPAL DE ICÓ
Rua Ilidio Sampaio, 2l3l - CentÍo - CEP: 63.430-000 - Icó\CE

CNPJ: 07.669.68210001-79 - TEL: (88) 3561-1508

CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA N'

ANEXO X

PLANILHAS ORçAY5N'*IAS, ESPECIFICAÇÔES TÉCNICAS, PLANTAS E DEMAIS
DOCUMENTOS E DEMAIS DOCUMENTOS CONSTANTE S DO PROCESSO.

Rua Ilidio Sampaio, 2l3l - Centro - CEP: ó3.rÚ0-000 - Icó\CE
CNPJ: 07.ó69.6t2/0001-79 - TEL: (88) 3561-1508

Site: www.ico.ce.gov.br / v
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ART OBRA / SE o
No cE2026197

conselho Regionãl d€ Engenharia e Agronomla do Ceará

INICIAL

- 

1. R.!pon.áv.l Íacnlco
REIINAI{ BEZERRÂ SILVA

ÍÍlulo proÍissional: Et{GEl{tlElRoClvlL RNPr 0619í02276

Regrstror 346750CE

- 

2. D.do. do Conltalo

Contralante: uul{lclPlo lco CPF/CNPJ: 07.669.8t2/0001-79

No: 823RUA PAORE JOSE ALVES DE IIACEDO

ComplEmonto:

Cidsde: lcó
Baino: CE ÍRO

UF:CE

Contrato:l{âô.6p.clícâdo Cêlêbrâdoem:

Valor RS 745.063,2'l Íipo de Contratânlo: P.!to. Jurldlclr d. Olr.llo Público

Açâo ln6titucional: l{E}lHUxA - t{ÃO OPÍA}IÍE

- 

3. O.do. d. ObraisoÍvlço

OUÍROS CRUZEIRITHO

complsmonto: EscoLA tauNlclPAL aLclDES oa cosTA IoREIR

Crdadê: lCó

oeta dê l^Ício 2zotl2026 Provisáo de témino: 220m027

Finalídade:

Proprietário: tlut{lclPlo lco

N': s&tol:l{

Baino: CRUZEIRINHO

UF|CE CEP: 63§0000

Coord€nadâs Geográficasr -5.271028, il.7it6g34

Códigoi r,lto Erp.ciík do

CPFlCNPJ: 07.660.6820001-79

- 

a. Advldrd. Tachlc.

14 - ElâborêÉo

35 - EtaboÍaçâo ds oÍçêm6nlo > coNsrRuÇÁo clvlL > EolFlcaÇÔES > DE EDlFlcAÇÁo >

#1,1.1.1.OÊALVENARIA

35 . EIâboÍ.çáo d6 oÍçamento > ESTRUÍUR^S > ESÍRUTURAS MEÍÁLEAS > DE ESTRUTURÂ
METÀLICA > f2,2,1,1 . PARA EOIFICAÇÀO

Ouântiiâclo

1.00

1.00

Após a conclusáo óas âtividadss lécnicâs o píonssionaldsv€ procedsÍa baixâ dasta ART

- 

5. Obrrvãçõ.t
REFORMA E AMPLIAÇÁO DA ESCOLÀ MUNICIPAL ALCIDES OA COSTA MORÊIRA

- 

6. D.claÍaçõ€s
- Oeclaro qrÉ 6slou c1Jmpíndo as rsgíes d6 acsssibllldads pí6vbtú nas normas tócnicas de ABNT, ne logishçáo ospêclfica s no dêcí6to n

s296/2004.

- 

7. End.Ldo d. Cle55.

NENHUMÂ - NÂÔ OPTANTÊ
Do(Un€nto asiinido eletÍmiinente
coíll «€dendai5 de bSin € teúà
RElt'laI BEZERn slLVÀ
RiiP:oalal022ra
O.t : líloDoil. 1a:54:0rt- 

8. A$lnâluras
Doclaro sêrem vodadoiías as informaçôes âcima

-de

do-
RENrlaN BEzERRÁ SILVA. CPF: 066.576.233{,4

MUNICIPIO lCO. C llPJ: 07.669.5520001-t9

- 

g. lntornrçô..
. A ART é vátida somânte qlando quitada, m€dianle âpÍessntaÉo do comprovanle do pagam6nlo ou cônÍerência no silê do crea.

VBloí da ART: R1285,59 Registrada êm: 2/U09/2026 Valor pago: Ri 285,59 Nosso Núm€roi 82192í8092

A àúrôniodá(b ô31â aRÍ podô eí v€.ii'câó. om: nüp.J/clt.€.sit ...om.à/p!hli.o/, @m a caE!É: q/Ú90

hpr. so n: 1í10/2026 à6 la:56r04 ror: , ip: 1 77.37.145.04

Í.1: (65) 34595t00
CREA-CE

^"$i:i'.:;'ã:".1T'.****"ÉT:Tr-r?* C R E A - C E

CEPr 63430000

reL.oll@6@qo6.dg.br

Fqr (45) 3453-5804
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Registro de Responsabilidade Técnica - RRT

1. RESPONSÁVEL TÉCNICO

Nome civil/Social: ANNA LlCl MOURA LIMA

Título Profissional: Arquiteto(a) e Urbanista

2. DETALHES DO RRT

CPF: 066.XXX.XXX-77

NE do Reqistro: 00A2473216

Ne do RRT: S117341426100Cf001

Data de CadastÍo: 2210912026

Data de Registro: 2410912026

2.1 Valor do RRT

Modalidâdê: RRT SIMPLES

Forma de Registro: lNlClAL

Forma de Participaçâo: INDIVIDUAL

Valor do RRT: R$130,64

3. OADOS DO SERVIçO/CONTRATANTE

Boleto nc 25164622 Pago em: 24109/2026

3. L Serviço 001

Contratante: PREFEITURA MUNICIPAL DE lCÓ

Tipo: Pessoa lurídica de Direito Público

Valor do Serviço/Honorários: R$745.083,21

CPF/CNP.li 07.XXX.XXX/o001-79

Data de lnício: 2210912026

Data de Previsão de féÍminot 2210912027

3.1.1 Endêreço da Obra/Serviço

País: Brasil

Tipo Loqradouro: RUA

Logradouro: AVENIDA lLlDlO SAMPAIO

Bairro: CENTRO

3. 1.2 Atividade(s) Técnica(sl

CEP: 63430000

Ne: 2131

Complemento:

Cidade/UF: lcó/CE

Grupo: PROJETO

Atividade: 1.1.2 - PÍojeto arquitetônico

Quantidade: 1.00

Unidade: unidade

3.1.3 Tipologia

Tipologia: Público

3,I.4 Dêscriçáo da Obra/Serviço

REFORMA E AMPLIAÇAO DA EM ALCIDES DA COSTA MOREIRA. LOCALIZADA NO DISTRITO DE CRUZEIRINHO, NA CIDADE DE

rcÔ-cE.

3.1.5 Declaração de Acessibilidade

DeclôÍo o atendimento às Íegras de acessibilidade previstas em legislação e em normas técnicas pertinentes para as

edificaçôes abertas ao público, de uso público ou privativas de uso coletivo, conforme § la do art. 56 da Lei ne 13146, de 06

de julho de 2015.

wwr.ca{rbr,gov.br Págill. l/2

RRT 17341426
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Registro de Responsabilidade Técnica - RRT

4. RRT VINCULAOO POR FORMA DE REGISTRO

Contratante

PREFEITURA MUNICIPAL DE ICÓ

Forma de Registro

INICIAL

Data de RegistÍo

22t09t2026

5. DECLARAçAO DE VERACIDADE

Declaro para os devidos fins de direitos e obrigações, sob as penas previstãs na legislação vigente, que as informações

cadastradas neste RRT são verdadeiras e de minha responsabilidade técnica e civil

6. ASSIT{ATURA ELETRÔNICA

Documento assinado eletronicamente por meio do SICCAU do arquiteto(a) e urbanista ANNA LlCl MOURA LIMA, registro CAU

ne 00A2473216, na data e hora: 2026-09-2210:30:36. com ousode loginedesenha. O CPF/CNPJ está oculto visando
proteqer os direitos fundamentais de liberdade, privacidade e o livre desenvolvimento da personalidade da pessoa natural
(LGPD).

ffi
www.€a!br.9ov.b. Página 212

t RRT 17341426

Ne do RRT

5t17341426100CTo0r

À autenticidad€ deste RRT pode ser verúcâdâ €m: https'//acesso.caúr.gov.br/pesqusú-documeôto, ôu úa QRCodê.
Do€umento Impresso em: l5/10/2026 às t2:31:11 por: siccau. ip 10.244.2.18.
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MEMORIAL DESCRlTlVO

REFoRMA E AMPLIAÇÃo oe EScoLA MUNIcIPAL
ALCIDES DA COSTA MOREIRA

rcó - ce, SETEMBRo oE2026

À

ÍÍ
Enge
CREA:346?50-cÉ
RNP:0619102276

a Silva
Civil

SECREÍARIÂ DA II'IFRAESTRUTURA E DESENVOLVIMENTO URBANO
Rua do CruzeiÍo, Ne 519, DNER, lcôCeará

CNPJ: 07.669.682/0m1-79 - CEP: 63.43G0@
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O presente Memorial Descritivo tem por objeto estabelecer as condições,

procedimentos executivos, critérios de controle, medição e aceitaÉo dos

serviços necessários à execução da REFORMA e nUeltnçÃO DA ESCOLA

MUNICIPALALCIDES DA COSTA MOREIRA, localizada em CRUZEIRINHO, no

municÍpio de lCÓ/CE.

Os serviços deverão ser executados de acordo com os projetos, planilha

orçamentária, memória de cálculo, especificaçóes técnicâs e demais

documentos integrantes da contrataçáo, observando-se as boas práticas de

engenharia, as remmendações dos fabricantes dos matenais empregados e as

normas técnicas e regulamentaçôes aplicáveis a cada serviço.

A contratada deverá fomecer mão de obra, equipamentos, fenamentas,

materiais e demais recursos necessános à perfeita exêqrÉo dos serviços,

responsabilizando-se pela qualidade e segurança dos trabalhos.

1. SERVIÇOS PRELIMINARES

í.í.Placas padÍão de obra (6,00 m2)

Fomecimento e instalação de placa inÍormativa conforme padrão fomecido pela

equipe técnica de infraestrutura do município, a localizeÉo deverá ser definida

em campo pela fiscalização, em posiçáo visível, segura e sem interferir na

circulação.

r.z. oeuouçÃo DE REVESTMENTo G/ARGAMASSA

A demoliÉo dos revestimentos deverá ser realizada de forma controlada,

evitando danos às paredes, instalaçôes embutidas e demais elementos que

permanecerão na ediícação, as superfícies deverão ser preüamente avaliadâs

e as áreas de intervenção delimitadas, após a remoção, deverão ser retirados

todos os resíduos e materiais soltos, deixando a superfície preparada para

receber os no\os revestimentos.

SECRETARIA DA INFRAESTRUTURA E OESENVOTVIMENTO URBANO
Rua do Cruzeiro, Ne 519, DNER, lcíCeará

CNPJ: 07.669.682/0@1-79 - CEP: 63.43G0m

Re

(,'

:
À

a Íra Silva
Enge ro Civil
cREA:346750-CE
RNP:06í9102276
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1.3.DEMOLIÇÃO OE LOUÇA SnnrrÁme

Deverá ser realizada a retirada das louças sanitárias existentes preüstas para

substituição, antes da execução de retirada os pontos hidráulicos deverão ser

deüdamente isolados, evilando vazamentos e danos às instalações, a

desmontagem deverá ser realizada cuidadosamente, principalmente nas

conexôes e pontos que serão reaproveitados, a quantidade prevista de retirada

serão 8 unidades.

í.4.DEMoUÇÃo DE REVESTMENTo clcenÂutces

Os revestimentos cerâmicos existentes deverão ser remoüdos nos ambientes

indicados, principalmente nas áreas dos banheiros, a demoliçáo deverá ser

executada de maneira controlada, evitando danos à alvenaria e às instalaçôes

existentes. Após a retirada, a superfície deverá ser limpa e preparada para

receber o novo revestimento.

1.5. DEMoLIÇÃo DE ALVENARIA DE TIJoLoS s/ REAPRoVEITAMENTo

As paredes indicâdas em projeto deverão ser demolidas de forma controlada e

progressiva, deverão ser tomadas precauções para evitar danos às estruturas,

instalaçÕes elétricas, hidráulicas e demais elementos que serão mantidos e os

resíduos deverão ser removidos imedietamente das áreas de circulação.

í.6.DEMOLIÇÃO DE LAJES, EM CONCRETO ARMADO, DE FORMA

MANUAL, SEM REAPROVEITAMENTO

A demoliÉo das lajes deverá ser realizada manualmente, de forma planejada e

segura, quando necessário, deverão ser utilizados escoramentos e demais

sistemas de proteção antes do início da demolição, a execução da mesma

deverá evitar sobrecârga indevida sobre elementos existentes e impedir a queda

descontrolada de materiais.

l.7.DEMOL|ÇAO DE CONCRETO StMPLES

I

SECRETARIA DA INFRÂESTRUTURA E DESENVOIVIMENTO UREANO
Rua do Cruzeiro, Ne 619, DNER, lcó-Ceará

CNPJ: 07.669.682/00O1-79 - CEP: 63.43G0m

nan rÍa Silva
Engenhe Ío Civil
CREA:346750-CE
RNP:0619102276
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Os elementos de concreto simples previstos deverão ser demolidos utilizando

métodos compatíveis com as condições existentes, deverão ser preservados os

elementos construtivos que permânecêrão na edificação.

í.8.DEMoLrÇÃo DE prso ceRÂmrco soBRE LASTRo DE coNcRETo

O piso cerámico existente deverá ser removido juntamente com o lastro indicâdo,

especialmente nas áreas dos banheiros, a execuÉo deverá preservar

instalações hidráulicas e demais elementos existentes.

r.s. oeuoLrÇÂo oE coBERTURA c/TELHAS cenÂrutcls

A cobertura existente dêverá ser desmontada nos trechos previstos,

especialmente onde foi identificada condição comprometida do madeiramento, a

desmontagem deverá oconer de maneira progressiva e segura, evitando quedas

de telhas e peças de madeira, os materiais sem possibilidade de

reaproveatamento deverão ser destinados adequadamente.

í.10. RETIRADA DE PORTAS E JANELAS, INCLUSIVE BATENTES

As portas, janelas e respectivos batentes indicados deverão ser cuidadosamente

retirados, deverão ser evitados danos às paredes, vergas, contravergas e

demais elementos que permanecerão, as esquadrias devem ser removidas

integralmente e vãos liberados para instalaÉo das novas esquâdrias.

1,11. CARGA MANUAL DE ENTULHO EM CITTAINXÃO EASCULANTE

Os resíduos provenientes das demoliçôes deverão ser coletados, cerÍegados e

transportados para local de destinação adequado, a carga deverá ser realizada

de modo a evitar dispersão de materiais durante o transporte.

1.12. DEMOLIÇÃO Oe COeOeÓS

Os cobogós existentes deverão ser removidos nos locais destinados à instalaçáo

das novas.janelas, a dêmolição deverá preservar os limltes dos vãos e evitar

danos às paredes adjacentes.

SECRETARIA DA INFRAESTRUTURA E DESENVOLVIMENTO URBANO

Rua do Cruzeiro, Ne 619, DNER, lcôCeará
cNPJ: 07.669.682/0m1-79 - cEP: 63.43G00o

R
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an rÍa Silva
Engen ro Civil
CREA:34675O-CE
RNP: 0619102276
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2, REVESTIMENTOS E ALVENARIAS

2.í.CHAPISCO C/ ARGAMASSA DE CIMENTO E AREIA S/PENEIRAR

TRAçO í:3 ESP.= 5mm P/ PAREDE

As supeÍfícies de alvenaria deverão ser limpas, removendo poeira, materiais

soltos, restos de argamassa e demais contaminantes, o chapisco deverá ser

aplicado de maneira uniÍorme, proporcionândo adequada aderência para o

revestimento posterior.

2.2.REBOCO C/ ARGAMASSA DE CIMENTO E AREIA PENEIRADA,

TRAÇO í:3

O reboco deverá ser executado sobre supeÍfície devidamente preparada e

chapiscada, a argamassa deverá ser aplicada de forma uniforme, mantendo as

superfícies alinhadas, aprumadas e niveladas, não esquecendo que deverão ser

executados os arremates necessários junto às esquadrias, encontros de paredes

e demais elementos.

2.3.ALVENARIA DE TtJoLo ceRÂtutco FURADo (9xí9xí9)cm

C/ARGAMASSA MISTA DE CAL HIDRATADA ESP=20 cm

As alvenarias deverão ser executadas com tijolos cerâmicos furados de

dimensôes previstas na composição, assentados com argâmassa adequada,

observando alinhamento, prumo, nivelamento, amarração entre paredes e

correta execução das juntas.

2.4.MURo EM ALvENARIA clrunoaçÃo, REBoco 2 FAcES, ALTURA

úrL r.soill

O muro deverá ser executado conforme dimensões previstas, incluindo

fundaÉo, elevação da alvenaria e revestimento das duas faces, a fundação

deverá ser executada sobre teneno adequadamente preparado.

SECRETARIA DA INFRAESTRUTURA E DESENVOLVIMENTO URBANO
Rua do Cruzeiro, N! 619, DNER, lco-Ceará

CNPJ: 07.669.682/0001-79 - CEP; 63.43G0m

Re

E
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Engen fo
a Silva
Civil

CREÂ:346750-cE
RNP:0619í02276
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3. ESQUADRIAS

3.í.JANELA OE FERRO TIPO CAIXILHO DE CORRER OU MAX]MAR

As janelas deverão ser fomecides e instaladas nos vãos previstos, Antes da

instalaÉo, os vãos deverão ser conferidos quanto às dimensões, prumo, nível e

esquadro, devendo permanecer fiÍmemente fixadas, alinhadas e com

funcronamento adequado.

s.z.tNsrnLAÇÃo DE vtDRo lMpREsso, E = 4 MM, EM EseuADRtA oE

nluuíttto ou pvc, FtxADo cou BAGUETE

Os vidros deverão ser instalados nas esquadrias previstas, utilizando sistema de

fixação compatível e deverão ser evitados impactos, tensões excessivas e danos

às bordas dos vidros.

a.s.luunnÃo MtsTo - poRTA Trpo FtcHA (0.60x2.ío)m - MADETRA

MISTA - COMPLETA

Devêrão ser instaladas 3 portas de 60cm, conforme indicação em projeto.

l.+.naunnÃo Mtsro - poRTA Ttpo FtcHA (o.sox2.ío)m - RoLAoA

MADEIRA MISTA . COMPLETA C/FECHADURA

Deverão ser instaladas 13 portas de 80crn, conforme indicação de poeto.

3.5. Cintas e vergas em concreto armado pré-moldado fck=í 5 mpa,

seção 9xÍ2cm

Deverão ser posicionadas nos vãos das janelas, deüdamente apoiadas nas

laterais da alvenaria, de form a e promover a adequada disfibuiÉo das cargas

provenientes da alvenaria situada acima do vão ou da carga proveniente da

esquadria situada abaixo, evitando a concentraÉo de esforços diretamente

sobre os elementos, devendo se atentar as condiçóes de transpasse, ausência

de trincas, quêbras ou falhas que comprometam o desempenho, nivelamento e

acabamêntos.

SECRÉTARIA DA INFRAESTRUTURA E DESENVOTVIMENTO URBANO
Rua do CruzeiÍo, Ne 619, DNER, lcôCeará

CNPJ: 07.669.682/0001-79 - CEP: 63.43G0O0

Re
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a Silva
Engen eiío Civil
CREA: 3467 50-CE
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4. COBERTA

4.í.RETELHAMENTo c/ reua cenÂutcA coM s0% NovA

O retelhamento deverá compreender a retirâda das peçâs comprometidâs e a

instalação das novas telhas necessárias, conforme quantitativo previsto de

383m'z, as telhas deverão ser alinhadas e devidamente apoiadas no

madeiramento, garantindo adequada sobreposrÉo das peças e conduÉo das

águas pluviais.

4.2.MAoEIRAMENTo p/ reul cenÂulcA - (RIPA, cAlBRo, LINHA)

Deverão ser executadas as peças de madeira conespondentes a ripas, caibros

e linhas, essas peçâs deverão estar em condiÉes adequadas de uso,

devidamente posicionadas e fixadas.

4.3.BEIRA E BICA EM TELHA COLONIAL

Deverá ser executada a beira e bica da cobertura com telhas cerâmicas do tipo

colonial, destinadas ao acabamento das extremidades do telhado,

proporcionando proteÉo das bordas da cobertura, as peças deverão ser

assentadas de maneira firme e estável, com adequada sobreposição entre os

elementos, eütando folgas ou pontos que possibilitem deslocamento das telhas

pela ação dos ventos ou infiltraçáo de água.

4.4. ESTRUTURA OO COCHERE

A execuÉo da estrutura do cochere deverá compreender todas as etapas

necessárias à implantaÉo do elemento arquitetÔnico previsto no projeto, desde

os servrços de fundaÉo até a execuçáo dos elementos estruturais, fechamento,

revestimentos, piso e cobertura. Essa execuÉo deverá ser realizeda dê acrrdo

com os projetos, respeitando rigorosamênte as dimensões, níveis, alinhamentos

e posições dos elementos estruturais.

SECRETARIA DA INFRAESTRUTURA E DESE VOLVIMENTO URBANO

Rua do Cruzeiro, Ne 619, DNER, lcôCeará
CNPJ; 07.669.682/0m1-79 - CEP: 63.43G0O0

Ren
Engê

a Silva
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4.4.í. EscAvAÇÃo uaruunu PARA VIGA BALDRAME oU SAPATA

coRRrDA (lNcLUrNDo escnvaçÂo pARA coLocAçÃo DE

FôRMAsl

Será realizada a escavaÉo manual das áreas deslinadas às fundaÉes do

cochere, compreendendo a abertura das valas nas dimensões e profundidades

previstas em projeto, o fundo dâs escavaçôes deverá ser regularizado, limpo e

mantido em condições adequades para receber os elementos de fundeÉo.

Deverão ser evitades escavações além das dimensões preüstas e caso ocoÍram

escava@es excedentes, sua recomposição deverá ser realizada de forma

adequada, não sendo admitido o simples preenchimento com material solto.

4.4.2. LASTRO OE CONCRETO INCLUINDO PREPARO E

LANÇAMENTO

Após a preparação do fundo das escava@es, deverá ser executado lastro de

concrelo, com a Íinalidade de proporcionar uma superfície regular, limpa e

adequada para a execução dos elementos de fundação, o lastro deverá ser

lançado sobre a superficie devidamente preparada, garantindo espessura

uniforme e acabamento adequado.

4.4.3. FoRMA oe rÁeuns DE 1" DE 3A. p/FUNDAÇôes unu. s x

As formas deverão ser executadas com tábuas de madeira adequadas,

devidamente posicionadas, alinhadas, niveladas e travadas, de modo a garantir

que os elementos de concreto apresentem as dimensões e geometria previstas,

devendo apresentar rigidez suficiente para suportar as operações de lançamento

e adensamento do concreto, sem deslocamentos ou deformações que

comprometam o elemento estrutural.

4.4.4. CONCRETO PrulBR., FCK=25MPa COM AGREGADO

PROOUZIDO

SECRETARIA DA INFRAESTRUTURÂ E DESENVOLVIMENTO URBANO
Rua do Cruzeiro, Ne 619, DNER, lcôCeará

CNP.,: 07.669.682/0001-79 - CEP: 63.43G0m

Re a Silvâ
Civil
0-cE

Enqe e ío
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O concreto deverá ser adequadamente preparado, transportado e lançado,

evitando-se segregação dos materiais. Durantê o lançamento deverá ser

realizado o adequado adensamento, garantindo o preencfiimênto das formas e

o envolúmento das armaduras, deverão ser observados os cuidados

necessários durante a concÍetagem, especialmente quanto ao posicionamento

das armaduras, cobrimentos, juntas de concretagem e cura do concreto.

4.4.s. LANÇAMENro E apltclÇÃo DE coNcREro cl eLEvlÇÃo

O concreto dererá ser devidamente adensâdo, garantindo a eliminação de

vazios e a adequada compaclação junto às armaduras e superfícies das formas,

após o lançamento, deverão ser adotados procedimentos de qjÍa adequados,

de forma a reduzir a possibilidade de fissuraÉo e garantir o desênvolvimento da

resistência do concreto.

4,4.6. LAJE PNÉ.TIENEAOA P/ FÔRRO . VÃO ACIMA DE 4,01 M

Será executada laje pré-Íabricada para forro, destinada à cobêrtura do cochere,

os elementos da laie deverão ser posicionados de maneirâ uniforme, estável e

devidamente apoiados, respeitando os alinhamentos, níveis e condiçÔes de

apoio estabelecidos em projeto, durante e montagem deverão ser tomadas

precauÉes para evitar danos aos elementos pré-fabricados e garantir a

estabilidade da estrutura durante a execução.

4.4.7. ARMADURA CA-25 MÉDIA D= 6,3 A lO,OMM

As armaduras em aço CA-25, previstas para os elementos estruturais do

cochere, deverão ser cortadas, dobradas e posicionadas de acordo com o

projeto estrutural, as banas deverão permanecer corretamente posicionadas

durante a concretagem, garantindo os cobrimentos especificados e eütando

deslocamentos que possam comprometer o desempenho estrutural.

4.4.8. ARMAOURA CA-60 FINA D=3,40 A 6,40mm
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Será utilizada armadura em aço CA-60, destinada principalmente aos estribos

dos elementos estruturais, os estribos deverão ser conetamente conformados e

posicionados, mantendo espaçamento, dimensões e cobrimento conforme

projeto estrutural.

4.4.9. PISO INDUSTRIAL NATURAL ESP.= 12mm, INCLUS.

POLIMENTO (EXTERNOI

Será executado piso industrial natural com espessura de 12 mm, induindo

polimento extemo, na área do coúere, a base devêrá estar devidamente

preparada, limpa, regularizada e livre de materiais que possam prejudicâr a

aderência. O acabamento deverá apresentar superfície unlforme, sem

ondulações, falhas ou desagregaçôes.

4.4.10. coBERTURA reua cenÂMlcA (RIPA, cAlBRo'

LINHAI

Estrutura composta por ripa, câibro e linha e telhas cerâmicâs, deveráo ser

assentadas de maneira uniforme, garantindo adequada sobreposiçâo entre as

peças, alinhamento e estabilidade. A cobertura deverá apresentar caimento

suflciente para permitir o adequado escoamento das águas pluviais.

4,4.11. ALVENARIA DE BLOCO CERÂMICO FURADO

(í9x19x39)cm C/ARGAMASSA MISTA DE CAL HIDRATADA

ESP=í9 cm

A alvenaria deverá ser executada com peças integras, devidamente alinhadas'

niveladas e aprumadas, garantindo a coneta geometria dos elementos conÍorme

projeto.

4,4.12. CHAPISCO C/ ARGAMASSA OE CIMENTO E AREIA

S/PENEIRAR TRAÇO 1:3 ESP'= 5mm P/ PAREDE

SECRETARIÂ DA INFRAESTRUTURA E OESENVOLVIMENTO URBANO
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A superfície deverá estar limpa e adequadamente preparada antes da aplicação,

garantindo condições apropriadas de aderência para a camada posterior de

revestimento.

4,4.13. REBOCO C/ ARGAMASSA DE CIMENTO E AREIA

PENEIRADA, TRAÇO í:4

Após a execução e cura adequada do chapisco, deverá ser aplicado reboco, com

acabamento regular e adequado para receber a pintura ou acabamento final

preüsto, superfície deverá apresentar planeza, alinhamento e acabamento

uniforme, sem fissuras, ondulações ou falhas.

4.4.14. BANCADA DE GRANITO (OUTRAS CORES) E= 3cm

(colocADo)

A superficie destinada ao recebimento do granito deverá estar devidamente

preparada, nivelada e limpa, e instalaçáo deverá garantir perfeito nivelamento,

alinhamento e estabilidade da peça, com adequada fixação e apoio sobre a

estrutura existente. As emendas, encontros e demais pontos de contato deverão

apresentar acabamento uniforme, evitando frestas que possibilitem infiltraÉes

ou acúmulo de sujeira.

5. INSÍALAÇÕES HIDROSSANITÁRIAS

Aqui estão listados todos os serviços deste item contemplados para esse objeto:

5.í. ENGATE PúSÍCO (INSTALADO)

s.2.cHUVElRo Púsflco (lNsrALADol

5,3.PONTO HIDúULrcO, MATERIAL E EXECUÇÃO

5.4.PONTO SANITÁRIO, MATER]AL E EXECUÇÃO

5.5.CA|XA DE GORDURA ESPECIAL (CAPACIDADE: 3í2 L'PARA ATÉ

í46 PESSOAS SERVIDAS NO PICO), RETANGULAR, EM

ALVENARTA coM TlJoLos cERÂMlcos MAclÇos, DIMENSÕES

INTERNAS = O,4Xí,2 M, ALTURA INTERNA = í M

SECRETARIA DA INFRAESTRUTURA E OESENVOLVIMENTO URBANO

Rua do cruzeiro, Ns 619, 0NER, lcôCeará

CNPJ: 07.659.682/0OO1-79 - CEP: 63.43G0O0

;êpl
(r'

T
o.

Engen c
CRÉ A 346750

R

RNP: 061910

Silva
ivil
-cE
276



PREÍEITURA OE'lco Secretorio de
Desenvolvimento Urbqno
e lnfiueÍruturu

s.e.srrÂo DE pvc nioroo D= 2" (TNSTALADo)

s.7. FossA sÉplcA E suurDouRo eu nruÉls D=1,20M

s.8.cAtxA o'Áoua EM poLrETrLENo, 2ooo urRos - FoRNEcIMENTo

e rusreuÇÃo
5.9.CAIXA ALVENARIA/REBOCO C/TAMPA CONCRETO FUNDO BRITA

60r60x60cm

As instalaÉes hidráulicas deverão ser executadas de forma a garentir

estanqueidade, funcionamento adequado e facilidade de manutenÉo, as

tubulaçóes deverão ser conetamente alinhadas, apoiadas e conectadas, as

conexões deverão ser executadas corÍorme o sistema úilizado e

recomêndaçôes dos fabricântes, não esquecendo que apÓs a execuÉo,

deverão ser realizados testes de funcionamento e verificação de possíveis

vazamentos. No que diz respeito aos pontos sanitários, esses deverão possuir

encaminhamento adequado, evitando contrafluxos e problemas de escoamento,

para as caixas, fossa e sumidouro os mesmos deverão ser exeqjtados conforme

prqeto, orçamento e condiÉes locais.

s. rxsrnuÇÕes elÉrRtces

Aqui estâo listados todos os serviços deste item contemplados para esse ob.leto:

6.í.poNTo ErÉTRtco, MATERTAL e execuÇÃo

S.Z.UUIVIIruÁMA T|PO PLAFON CIRCULAR, DE SOBREPOR, COM LEO

DE í zí3 w - FoRNEctMENTo E TNSTALAÇÃo

e.s.ruuflRÃo Mrsro - QUADRo oe ueoçÃo paonÃo coELcE

6.4. Poste concÍeto duplo T (DT) 7/150

6.S.ASSENTAMENTO DE POSTE DE CONCRETO COM COMPRIMENTO

NOMINAL DE 9 M, CARGA NOMINAL DE í50 DAN, ENGASTAMENTO

BASE CONCRETADA COM 1 M DE CONCRETO E 0,5 M DE SOLO

1HÃo rttct-ut FoRNEcTMENTo)

6,6.ATERRAMENTO COMPLETO C/ HASTE COPPERWELD 5/8'X 2.40M

SECRETARIA DA INFRAESTRUTURA E DESENVOLVIMENÍO URBANO
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6.7.CABO COBRE NU 5OMM2

6.8.CABO ISOLADO EM PVC í6MM2.750V

6.9.cAlxA oe rruspeÇÃo PAR.A ATERRAMENTo, clRcuLAR, EM

poLtEÍtLENo, olÂÍtaerno INTERNo = 0,3 M

6.í0. ELETRODUTO PVC ROSC.INCL.CONEXOES D= 60mm (2"1

6.íí. CABO EM PVC í000v l6MM2

e12. Cabo de aluminio 0,6/1kv multiplêxados 3x1x25 +25mm'

6.í3. ELETRODUTO PVC ROSC.INCL.CONEXÕES O= 32mm ({*)

6.í4. CABO lsoLADO PVC 750V 2,5MM2

6.1s. ELETRoDUTo ruexível coRRUGADo REFoRÇADo, PVc,

DN 32 MM (í"), PARA CIRCUITOS TERMINAIS, INSTALADO EM

PAREDE - FoRNEclMENro e tusrnuÇÃo
6.í6. Refletor Slim LED í00W de potência, branco Frio, 6500k,

Autovolt, marca GJight ou similaÍ

6.í7. DISJUNTOR TRIPOLAR TIPO DIN, CORRENTE NOMINAL DE

4oA - FoRNEcIMENTo e tnsrnuÇÃo. AF-o712025

6.í8. DISJUNTOR TRIPOLAR TIPO DIN, CORRENTE NOMINAL DE

20A - FoRNECIMENTo E INSTALAÇÃo. AF-0712025

6.í9. DISJUNTOR TRIPOLAR TIPO OIN, CORRENTE NOMINAL OE

í6A - FoRNEcIMENTo e trusrauÇÃo

6,20. OISJUNTOR MONOPOLAR TIPO DIN, CORRENTE NOMINAL

oE 2OA. FORNECIMENTO E INSTALAçÃO

6.21. DISJUNTOR MONOPOLAR TIPO DIN, CORRENTE NOMINAL

DE íoA - FoRNEcIMENTo e trusreuÇÃo.

s.22. DlsPoslnvo DPS 2oKA-í75V OU 275V - FORNECIMENTO E

rrusrnuÇÃo
6.23. DISJUNTOR MONOPOLAR TIPO DIN, CORRENTE NOMINAL

oE í6A - FoRNEcIMENTo e tHsreuÇÃo

6.24. DISJUNTOR DIFERENCIAL DR-16A - 40A, 30mA

SECRETARIA DA INFRAESTRUTURA E DÉSENVOTVIME NTO URBANO
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6.2s. euADRo DE DrsrRrBurÇÃo oe LUz EMBUTTR arÉ rs
ousÔes 457X332X9Smm, C/ BARRAMENTO

6.26. euADRo DE DrsrRrBurÇÀo DE LUz EMBUTTR etÉ zt
ov§Ôes 332X332X95mm, C/BARRAMENTO

6.27. euADRo DE DrsrRtButÇÂo oe LUz SoBREPoR ATE 6

ovtsÕes, c/BARRAMENTo

6.28. INTERRUPTOR 3 TECLAS SIMPLES

6.29. INTERRUPTOR 2 TECLAS SIMPLES

6.30. INTERRUPTOR 1 TECLA SIMPLES

6.3í. TOMADA OUPLA DE EMBUTIR 2P+T íOA.2sOV

6.32. CABO EM PVC 1000V4MM2

6,33. CABO EM PVC íOOOV 6MM2

As instalaçóes eletricas deverão ser executadas por profissionais habilitados, os

eletrodutos deverão ser instalados de forma continua e protegida, os condutores

deverão apresentar isolação integra e ser instalados de acordo com os ciroritos

previstos, os quadros deverão pêrmanecer organizados, identiÍÍcados e com os

dispositivos de proteÉo adequadamente instalados, deverão ser executados os

sistemas de proteçâo previstos, incluindo atenamento, dispositivos diferenciais

residuais e dispositivos de proteção contra surtos, e ao final e não menos

importante os serviços deverão se submeter a testes de funcionamento, dos

circuitos, tomadas, interruptores, luminárias e demais equipamentos

SECRETARIA DA INFRAESTRUTURA E DESENVOLVIMENTO UREANO

Rua do cruzeiro, Ne 619, DNER, lcêceará
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7. REVESTIMENTO

Aqui estão listados todos os serviços deste item contemplados para esse objeto:

7.í.cERÂMtcA ESMALTADA RETIFIGADA c/ ARG. clMENTo E AREIA

ACIMA DE 30x30cm (900 cnt') - PEI'S/PE|-4 P/PAREDE

z.z.cenÂurcn ESMALTADA RETIFIcADA c/ ARG. pnÉrlgRrcaoa

ACIMA DE 30x30 cm (900 cÍÍf) - PEI{/PE|'{ ' P/ PISO

{
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T.3.REJUNTAMENTo c/ nnc. pnÉ-rnaRtcADA, JUNTA ENTRE 2mm E

6mm EM CERÂM|CA, ACTMA DE 30x30 cm (900 cnr') E

PORCELANATOS (PAREDE/PISO)

As superfícies deveráo estar limpas, firmes, regularizadas e adequadamente

preparadas antes do assentamento, todas as peças deverão ser assentadas

observando alinhamento, nivelamento, juntas e paginaçáo. Nos pisos, além de

observar esses detalhes anteriores citados deverá ser observado também o

caimento necessário para evitar aormulo de água. Para execuÉo do

rejuntamento deverá ser executado após o assentamento e limpeza adequada

das juntas.

8. PINTURAS

Aqui estão listados todos os serviços deste item contemplados para esse objeto:

8.í.EMASSAMENTo DE pAREDES INTERNAS z oemÃos c/MASSA DE

PVA

8.2.LATEX ouns oemÃOS EM PAREOES INTERNAS S/MASSA

8.3.TExruRA ncníuca r oemÃo EM pAREDES EXTERNAS

B.4.ESMALTE ouns oeuÃos EM ESQUADRIAS DE MADETRA

S.S.ESMALTE DUAS DEMÃos EM ESQUADRTAS DE FERRo

s.6.pINTURA DE prso com TINTA ncniuca, npucaÇÃo MANUAL, 2

oeuÃos, tNcLUso FUNDo PREPARADoR

As superficies deverão receber preparaÉo adequada antes da pintura, incluindo

limpeza, coreção de imperfei@es, lixamento e aplicâÉo dos produtos preüstos,

câda demão deverá ser aplicada respeitando o intervalo de secagem

recomendado pelo fabricante.

A pintura deverá apresentar cobertura uniforme, sem manchas, esconimentos,

descascâmentos ou falhas, nas esquadrias metálicas deverá ser realizada

preparaÉo adequada da superfície antes da aplicaÉo do esmalte, nas

SECRETARIA DA INFRAESTRUTURA E OESENVOLVIMENTO UREANO
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superÍícies externas deverá ser assegurada adequada aderência do

revestimento e proteÉo contra intempéries.

9. COBERTURADEQUADRA

9.1.MOVIMENTO DE TERRA

9.í.í. EscAVAçÃo MANUAL cAMPo ABERTo EM TERRA lrÉ zu

As escavaçôes serâo executadas nos locais definidos para os blocos e vigas de

Íundação, respeitando as dimensóes indicadas nos poetos, o fundo das

escava@es deverão apresentar condições adequadas para receber os

elementosdefundaÉo,sendoremovidosmateriaissoltosouinadequados'

9.í.2. BLOCO DE ANCORAGEM EM CONCRETO ESTRUTURAL

FCK=í5MPa

Os blocos de ancoragem deverão ser exeq.ltados conÍorme proieto' observando

locação, dimensões, posicionamento das armaduras e elementos de ligaÉo da

estrutura metálica. o concreto deverá apresentar resistência câracterística de '15

MPa, conforme especificâdo no orçamento' o lançamento deverá oconer de

forma a evitar segregação, @m adensamento adequado e posterior cura'

s.í.3. ATERRO C/COMPACTAÇÃO ltlaruunl STCoNTROLE' MAT'

C/AQUlSlçÃO

oatenodeveráserexeqltadoemcamadassucessivas,utilizandomaterial

apropriadoecompac{aÉoadequada,asupeÍííciefinaldeverápermanecer

regular e estável.

9.2. INSTALAÇÕES ELÉTRrcAS

Aquiestãolistadostodososserviçosdesteitemcontempladosparaesseob.ieto:

9.2.'1. PoNTO elÉrnrco, MATERIAL E EXECUÇÃO

9.2.2. DISJUNTOR MONOPOLAR EM QUADRO DE DISTRIBUrcÃo

164
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9.2.3. euADRo DE DrsrRrBurÇÃo oe LUz EMBUTTR etÉ n
O|V|SOES 207X332X95mm, C/BARRAMENTO

9.2.4. CABO EM PVC í000V 2,5 mm2

9.2.s. ELETRoDuTo níetoo noscÁveL Pvc, oN 25 MM (3/4"),

PARA CIRCUITOS TERMINAIS, INSTALADO EM FORRO -

FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO

g.z.e. luutnÁRn DE LED PARA ILUMINAÇÃo pÚaucn, DE s3 w

arÉ so w - FoRNEctMENro e tt'tsrnuçÂo

As instalaçÕes elétric€s compreenderão a execuçáo de pontos êlétricos,

disjuntores, quadro de distribuição, cabos, eletrodutos e luminárias conforme

preüstos na planilha orçamentária. A instalaÉo deverá ser exêcuteda de forma

organizada, com conexões firmes, proteÉo adequada dos condutores e

identiÍicação dos circuitos, os componentes deveráo ser instalados de acordo

com o projeto, normas e orientações do engenheiro elétrico.

9.3.EsrRUTuRA usrÁurcn
9.3.1. ESTRUTURA TRELIÇADA DE COBERTURA, TIPO ARCO, COM

LtcAÇÕEs PARAFUsADAs, lNcLusos PERFIS merÁltcos,

cHApAs uerÁucns, TRANSPoRTE cou GUINDASTE,

JATEAMENTO E PINTURA

Será executada estrutura treliçada de cobertura' tipo arco, com ligações

parafusadas, contemplando os perfis metálicos, chapas metálicas, transporte

com guindaste, jateamento e pintura, conforme composiçâo orçamentária'

As peças deverão ser conferidas antes da montagem, verificando-se dimensóes,

integridade e condi@es das ligaÉes, a montagem deverá ser realizada com

equipamentos adequados e procedimentos que assegurem estabilidade durante

todas as etapes.

9.3.2. TELHA TlPo oNDULINE EM EsrRUTuRl merÁucn

Ren
Engen roC
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As telhas deverão ser instaladas sobre a estrutura metálica preparada para

recebê-las, observando alinhamento, sobreposições, fixações e condições de

apoio recomendadas para o produto utilizado.

Deverão ser evitados danos, perfuraÉes ou fixaçóes inadequadas que possam

comprometer a estanqueidade da cobertura.

9.4.DRENAGEM PLUVIAL

Aqui estão listados todos os serviços deste item contemplados para esse objeto:

9.4.í. cALHA EM cHAPA DE AÇo GALvANIZADo t'tÚmeno zl,

OESENVOLVIMENTO DE 33 CM, INCLUSO TRANSPORTE

VERTICAL

9.4.2. TUBo pvc, sÉnte n, Ácun PLUVIAL, DN 150 MM,

FORNECIDO E INSTALADO EM CONDUTORES VERTICAIS DE

ÁcuAS PLUVIAIS

9.4.3. JoELHo 90 cRAus, PVc, SERIE n, Áeul PLUVIAL, DN í50

MM, JUNTA elÁsnce, FoRNEclDo E lNsrALADo EM

coNDUToREs vERTlcAls oe Ácues PLuvlAls

O sistema de drenagem será constituído por 40,00 m dê calha em úapa de aço

galvanizado no 24, desenvolvimento de 33 cm; 27,00 m de tubo PVC série R' DN

í50 mm; e 6,00 joelhos de 90 graus, DN 150 mm.

AscalhasdeverãoapresentaÍcaimentocompatívelc,moescoamentoprevisto

econexõesfirmes,oscondutoresVerticâisdeverãosercoretamentefixadose

conectados às calhas, garantindo o encaminhamento das águas pluviais e

evitando vazamentos.

9.5.PINTURA DE PISO

9.s.1. pINTURA DE Plso com TINTA ncniltcl, APLIcAÇÃo

MANUAL,3 DEMÃos, lNcLUSo FUNDo PREPARAooR

SECRETARIA DA INFRAESTRUÍURA E DESENVOTVIMENTO UR
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O piso da quadra deverá receber preparação adequada da superficie' aplicaÉo

de fundo prêparador e três demãos de tinta acrílica, conforme item da planilha

orçamentária.

A superfície deverá estar limpa, seca e livre de materiais que prejudiquem a

aderência,asdemãosdeverãoseraplicâdasdemaneirauniforme'respeitando

as condições recomendadas pelo fabricante do material

9.5.2. TINTA EPOXI EM PISOS, C/SELADOR E EMASSAMENTO

ecníuco

As pinturas inÍantis serão executadas com tinta acrílica' conforme dimensões da

memória de élculo e proieto, mediante aplicâção manual' antes da pintura

deverá ser conferido o traçado' alinhamento e dimensões da quadra' utilizando-

se marcação que proporcione desenhos regulares ê bem definidas'

íO.PAROUE

í O.í . Brinquedo em madeira roliça para parque com duas

escoÍregadeira de rnadeira confoÍÍne projeto

Será instalado I brinquedo em madeira roliça para parque' com duas

esconegadeiras de madeira, conÍorme projeto'

AinstalaçãodeveráobedecerintegralmenteàSinstruÉesdoÍâbricanteeàS
partes aplicáveis das normas Íegulamentadoras' o brinquedo deverá ser

Íirmemente ancorado, sem partes cortantes, salientes ou pontos que possam

causar aprisionamento ou outros nscos'

10.2. CARROSSELDERODA

Será fomecido e instalado 1 canossel de roda A montagem' fixação e

verificaçáo deverão seguir o projeto, âs instruçôes do fabricânte e os requisitos

de segurança aplicáveis das normas regulamentadoras'
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í0.3. Brinquedo - Gangorra em estrúura de concÍêto, tubo de feno

galvanizâdo de 3" e 4" e assênto de Ínadeira, com 03 prancha

serão instaladas 2 gangonas. A execução deverá garantir estabilidade de

estrutura, ÍixaÉo segura, ausência de arestas pengosas e funcionamento

adequado, observando os requisitos aplicáveis da norma regulamentadora e as

instruÉes de instalação do Íabncante e do poeto'

í0.4. ESCORREGADOR GRANDE, CONFECÇÃO EM TUBO VAPOR

E PTNTURA EsMALTE strurÉrtco

Será instalado 1 escoÍregador grande em tubo de aço, com pintura em esmalte

sintético, conforme composiÉo e poeto A estrutura deverá ser está\el'

adequadamente fixada e liwe de arestas, soldas ou elementos que ofereçam

risco aos usuários, a

anteriormentê.

í0.s. BALANço ANDoRINHA c/02 cADElRAs, coHrecçÃo eu

TUBo vAPoR E PINTURA ESMALTE stHrÉlco

Serão instalados 2 balanços andorinha com duas cadeiras' em estrutura de tubo'

com pintura em esmalte sintético. A ÍixaÉo e estabilidade deverão ser

vêrificados antes da entrega e a instalaÉo segue as mesmas orientaçóes

anteriores, seguir o fabricantê e a norma'

í0.6. ExEcuÇÃo DE PAssElo EM Ptso INTERTRAvAoo' cou

BLOCO RETANGULAR COR NATURAL DE 20 X íO CM' ESPESSURA

6 CM.

Contempla-se a execução de passeio com blocos de concreto intertravados' tipo

retangular, cor natural, dimensões de 20 x 10 cm e espessura de 6 cm'

assentados sobre camada de areia previamente regulaÍizada, a superfície

deverá estar devidamente preparada, nivelada e compactada' respeitando as

cotas e declividades preüstas em projeto' os blocos deverão ser assentados de
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forma alinhada e com juntas uniformes, realizando-se os cortes necessários

junto às bordas e interfêrências, depois do assentamento, as juntas deverão ser

preenchidas e o pavimento compactado mecânicamente, garantindo o adequado

travamento das peças, regularidade da superfície e coneto escoamento das

águas.

i0.7. ATERRo c/coMPAcrAÇÃo ulruunl s/coNTRoLE' MAT.

c/AeurstÇÃo

Execuçáo de ateno com material apropriado, provêniente de aquisição, em

locâis pÍeviamente preparados, mediante lançamento e espalhamento manual

em camadas sucessivas, com espessura adequada à compactaçáo, essa

compactaÉo deverá ser realizada manualmente, de form a uniformê, garantindo

o preenchimento dos espaços ê a estâbilidade do ateÍTo, todo o material deverá

estar liwe de matéria orgânica, resíduos e outros elementos inadequados à

execução do serviço.

íí.RAMPA DE ACESSO

íí.1. EXECUÇÃO OE PASSEIO (CALÇADA) OU PISO DE

CONCRETO COM CONCRETO MOLDADO IN LOCO, USINADO C25,

ACABAMENTO CONVENCIONAL, NÃO ARMADO.

Execução de passeio em concÍeto moldado in loco, não armado, com

acabamento convencional, a superficie deverá ser previamente preparada,

nivelada e compactada, com posterior lançamento, espalhamento, adensamento

e regularizeçáo do concreto, respeitando as espessuras, cotes e declividades

previstas em projeto, com acabamento uniforme, garantindo superfície regular,

resistência e adequado escoamento das águas

11.2. GUAROA-CORPO DE AÇO GALVANIZADO DE 1,10M'

MONTANTES TUBULARES DE 1.114" ESPAçADOS 1,20M'

TRAVESSA SUPERIOR DE í.t/2", GRADIL FORMAOO POR TUBOS

SECRETARIA DA INFRAESTRUTURA E DESENVOTVIMENTO URBANO

Rua do Cruzeiro, Ne 619, DNER, lcôceârá
CNPJ: 07.669.682/0001-79 - CEP: 63.43G000

Re

,
o,

n rra Silvâ
Engên eiro Civil
CRÊA: 346750-CE
RNP: 0619102276

(r'

/



PTEFEITURA DE ,

rco
I Secretorio de

I Desenvolvimento Urbqno
I e lnfrsestruturu

HORIZONTAIS DE í* E VERTICAIS DE 3/4", FIXADO COM AOESIVO

ESTRUTURAL EPOXI.

A fixação do guarda-corpo deverá ser realizada com adesivo estrutural epóxi,

garantindo estabilidade e adequado acabamento, o mesmo deverá ser instalado

conforme poeto, mantendo alinhamento, nivelamento, espaçamentos e firmeza

das peças.

1í.3. ALVENARIA DE nJoLo cenÂurco FURADo (9xí9xí9)cm

C/ARGAMASSA MISTA DE CAL HIDRATADA ESP=20 CM

A alvenaria deverá ser executada com peças íntegras, devidamente

alinhadas, niveladas e aprumadas, garantindo a correta geometria dos

elementos conforme projeto.

11,4. CHAPISCO C/ ARGAMASSA DE CIMENTO E AREIA

S/PENEIRAR TRAÇO í:3 ESP.= smm P/ PAREDE

A superfície deverá estar limpa e adequademente preparada antes da aplicâçáo,

garantindo condiÉes apropriadas de aderência para a camada postenor de

revestimento.

í í.5. REBOCO C/ ARGAMASSA DE CIMENTO E AREIA PENEIRADA,

TRAÇO í:3

Após a execução e cura adequada do chapisco, deverá ser aplicado reboco, com

acâbamento regular e adequado para receber a pintura ou acabamento Íinal

preüsto, superfície deverá apresentar planeza, alinhamento e acabamento

uniforme, sem fissuras, ondulações ou falhas.

í2.OUTROS

12.1. FORRO EM RÉGUAS DE PVC, LISO, PARA AMBIENTES

COMERCIAIS, INCLUSIVE ESTRUTURA BIDIRECIONAL DE

FlxAÇÃo
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O fono deverá ser instalado sobre estrutura adequada, devidamente nivelada e

fixada, as réguas deverão apresentar alinhamento uniforme e anemates

âdequados junto às paredes.

12.2. LIMPEZA GERAL

Ao término dos serviços deverá ser realizada limpeza geral da edificâÉo,

removendo resíduos de argamassa, concreto, madeira, embalagens, poeira,

restos de materiais e demais resíduos prownientes da obra, ou seja, a edificâÉo

deverá ser entregue limpa e em condições adequadas para utilizaçáo.

12,3, PISO INDUSTRIAL NATURAL ESP.= 12mlíN, INCLUS.

POLIMENTO (EXTERNO)

A execução deverá oconer sobre base previamente preparada e regularizada, o

acabamento deveÉ apresentar superfície uniÍorme, resistente e compatível com

a utilizaçáo prevista.

12.4. LASTRO DE CONCRETO REGULARIZADO ESP.= 5CM

O lastro devêrá ser executado sobre base devidamente preparada, com

espessura prevista de 5 cm, sendo realizado nivelamento adequado e

acabamento compatível com o serviço pos,terior.

12,5, GRADE DE FERRO DE PROTEÇÃO

As grades deverão ser fomecidas e instaladas nos locais preüstos em projeto, a

fixação deverá garantir estabilidade ê segurançâ, sem apresentar ponlas ou

elementos que possam pÍovocÍlr acidentes.

A seguir podemos ver o modelo indicado pelo corpo técnico do município, pois

demais modelos já utilizados anteriormente não atenderam a necessidade do

ambiente escolar coloc€ndo em risco os usuários das instituiçóes.
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'12.6. CERCA/GRADIL NYLOFOR H=2,03M, MALHA 5 X 20CM ' FIO

4,30MM, COM FIXADORES DE POLIAMIOA EM POSTE 40 x 60 MM

CHUMBADOS EM BASE DE CONCRETO (EXCLUSIVE ESTA),

REVESTIOOS EM POLIESTER POR PROCESSO DE PINTURA

euernosrÁncA (GRADIL E PosrE), NAS coREs vERDE ou

BRANCA. FORNECIMENTO E INSTALAçÃO

O gradil deverá ser instalado com postes devidamente fixados e painéis

alinhados, deverá ser garantida continuidade e estabilidade do conjunto'

12.7. LETREIRO - LETRA EM CAIXA DE ZINCO, H= 20CM

o letreiro deverá ser confeccionado e instalado nos locais previstos, mantendo

alinhamento, espaçamento e fixaÉo adequada, apresentando acabamento

uniforme e boa legibilidade.

i2.a. PoRrÃo DEsLIZANTE NYLoFoR, coMPosro DE QUADRo,

petnÉts e lcessÓRtos com PINTURA eurnosrÁrrcA com
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TINTA POLIESTER, NAS CORES VERDE OU BRANCA, COM POSTE

EM AÇO REVESNDO, COR VERDE OU BRANCA. FORNECIMENTO

E MONTAGEM

O portão deverá ser instalado com seus respeclivos painéis, quadro'

acessórios e postes, deverá ser veriÍicado o alinhamento e o funcionamento

do sistema de abertura e fechamento.

12.9. ALVENARTA DE TlJoLo cERÂMlco FURAoo (9x19xt9)cm

C/ARGAMASSA MISTA DE CAL HIDRATADA ESP=20 cm

A alvenaria deverá ser executada conforme memória de cálculo, com peças

íntegras, devidamente alinhadas, niveladas e aprumadas, garantindo a

correta geomêtna dos elementos coníorme prqeto.

cntrÉruos DE AcElrAçÃo, MEDrcÃo E coNTRoLE Dos sERvlÇos

Todos os serviços executados deverão atender integralmente às

especificâÉes constantes nos projetos, planilha orçamentária e normas técnicas

vigentes da AssociaÉo Brasileira de Normas Técnicâs - ABNT'

A contratada será responsável pela qualidade dos materiais empregados,

coneta execuçáo dos serviços e atendimento às exigênclas têcnicas da

Íiscelização, devêndo reparar, conigir ou substituir, quaisquer serviços

executados em desacordo com os projetos ou normas vigentes'

Os materiais utilizados deveráo ser novos, de primeira qualidade e possuir

especiÍica@es compatí\€is com os serviços executados' sendo vedada a

utilização de materiais danificados ou recondicionados.

Os serviços somênte serão aceitos pela fiscalização quando atenderem

às condiÉes abaixo:

. Atendimento integral aos proietos executivos;
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. Conformidade dimensional, nivelamento, alinhamento e acabamento;

. Atendimento às especifica@es técnicas da planilha orçamentária;

. Execuçâo conforme normas técnicas da ABNT aplicáveis;

. Ausência de defeitos construtivos, fissuras, recalques, infiltra@es ou

Íalhas de execução;

. Aprovação préüa da Íiscalização municipal.

Vale ressaltar que os serviços rejeitados pela fiscalizaÉo deverão ser

ÍeÍeitos pela contratada sem qualquer Ônus adicional para a administraÉo

pública.

As medições dos serviços executados seráo realizades conforme

unidades previstas na planilha orçamentária, obedecendo rigorosamentê aos

quantitativos efetivamente executados em campo.

As mediçóes de\Erão seguir os seguinles critérios:

. Serviços medidos por metro quadrado (m'z): serão calculados conforme

área efetivam€nte executada;

. ServiÇos medidos por meÍro linear (m): serão aferidos conforme

comprimento executado;

. Serviços medidos por metro cubico (ms): serão calculados pelo volume

efetivamente executado;

. Serviços medidos por unidade (un): serão contabilizados por item

integralmente concluído e instalado;

. Serviços medidos por ponto (pt): serão considerados após completa

execução e fu ncionamento.

Somente serão medidos seMços efetivamente concluÍdos, aceitos pela

fiscalizaÉo e executados em corformidade com os projetos.
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Não serão considerados para mediÉo:

. Serviços exeqJtados em desacordo com o projeto;

. Serviços com defeitos executivos;

. Retrabalhos deconentes de falhas da contratada;

. Perdas excessivas de materiais;

. Serviços sem aprovação da fiscâlização.

A contratada deverá garantir da qualidade da obra.

Na ausência de norma específica cla ABNT, deverão ser observadas as

recomendaÇões dos Íabncantes e boas práticas de engenharia.

O recebimênto dos serviços oconerá após verificâção da perfeita

execuçáo pelâ fiscâlizaÉo, podendo ser recusados serviços que apresentem

vícios, defeitos ou inconÍormidades técnicas-

A obra deverá ser êntregue complêtamente limpa, em perfeito

funcionamento e com todas as instalaÉes testadas e aprovadas.

SEGURANÇA DO TRABALHO E MEDIDAS PREVENTVAS

A empresa contratada deverá cumprir integralmente as disposiçôes

relativas à segurança e medicina do trabalho, adotando todas as medidas

preventivas necessárias à proteÉo dos trabalhadores, terceiros e patrimÔnio

público durante a execuçáo da obra.

Todos os serviços deverão atender às Normas Regulamentadoras do

Ministério do Trabalho, espocialmênte:

. NR-oí - Disposiçóes Gerais e Gerenciamento de Riscos Ocupâcionais;

. NR{6 - Equipamentos de Proteção lndividual - EPI;

. NR{rg - AvaliaÉo e Controle das Exposiçôes Ocupacionais;
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